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RESUMO 

 

Nas últimas décadas, as instituições bancárias passaram por grande processo de 
reestruturação por meio das novas tecnologias e inovações organizacionais. Isso 
resultou em mudanças que refletiram na saúde dos trabalhadores, modificando não 
só a relação do trabalho em si, mas, também, a expectativa do trabalhador diante da 
sua atividade. Dessa forma, esta pesquisa buscou conhecer o perfil de saúde de 
funcionários de uma instituição financeira. Trata-se de estudo descritivo, exploratório 
com abordagem quantitativa. A coleta de dados foi realizada com 76 (100%) 
funcionários de uma instituição financeira por meio de questionário contendo 20 
questões de múltipla escolha, que foi enviado por correio eletrônico. A análise dos 
dados foi realizada após a tabulação com auxílio do software Sphinx, apresentada 
em números absolutos e percentuais e discutida à luz da literatura sobre a temática 
em questão. Os dados coletados revelaram que a média do Índice de Massa 
Corpórea (IMC) dos participantes foi de 25,71, correspondendo à categoria do 
sobrepeso, destacando-se os respondentes do sexo masculino, com média de 
27,67.  Dos 76 participantes (100%), 22 (28,95%) fizeram uso dos serviços de saúde 
nos últimos 30 dias, 43 (58,90%) almoçavam em restaurantes, 53 (69,74%) 
participavam de algum tipo de entretenimento, 44 (57,89%) praticavam algum tipo de 
exercício físico e 16 (21,05%) relataram sofrer de doenças crônicas. Sobre os 
resultados dos participantes do sexo masculino, dos 24 (100%) respondentes, a 
maioria (14 / 58,3%) apresentou sobrepeso, 4 (16,6%) fizeram uso dos serviços de 
saúde nos últimos 30 dias, 13 (59,1%) almoçavam em restaurantes, 15 (62,5%) 
praticavam algum tipo de exercício físico, 18 (75%) participavam de algum tipo de 
entretenimento e 4 (16,7%) relataram sofrer de doenças crônicas. Ficou evidenciado 
que a escolha do local das refeições pode contribuir para o aumento do consumo de 
gorduras e carboidratos; ressalta-se que, apesar de a maioria dos participantes 
praticarem atividades físicas e referir ter atividades de lazer, eles apontaram falta de 
ânimo para a prática de atividades físicas e sociais após o trabalho. Todos 
consideraram que as pessoas que cuidam da própria saúde têm mais disposição e 
produzem mais em seus trabalhos. Espera-se que os dados coletados possam 
contribuir para a implementação de ações preventivas e de controle para a saúde 
dos trabalhadores. 
 
 
Palavras-chave: Perfil de saúde. Instituições financeiras. Saúde/doença. 
Desenvolvimento Humano. 
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ABSTRACT 

 
 

In recent decades, banking institutions have undergone a major restructuring process 
through new technologies and organizational innovations. This resulted in changes 
that reflected in the health of workers, changing not only the relationship of the work 
itself, but also the expectation of the worker regarding their activity. Thus, this 
research sought to know the health profile of employees of a financial institution. This 
is a descriptive, exploratory study with a quantitative approach. Data collection was 
performed with 76 (100%) employees of a financial institution through a questionnaire 
containing 20 multiple choice questions, which was sent by e-mail. Data analysis was 
performed after tabulation with the aid of Sphinx software, presented in absolute and 
percentage numbers and discussed in the light of the literature on the subject in 
question. The data collected revealed that the average body mass index (BMI) of the 
participants was 25.71, corresponding to the category of overweight, highlighting 
male respondents, with an average of 27.67. Of the 76 participants (100%), 22 
(28.95%) made use of health services in the last 30 days, 43 (58.90%) had lunch in 
restaurants, 53 (69.74%) participated in some type of entertainment. , 44 (57.89%) 
practiced some type of physical exercise and 16 (21.05%) reported suffering from 
chronic diseases. Regarding the results of the male participants, of the 24 (100%) 
respondents, the majority (14 / 58.3%) were overweight, 4 (16.6%) made use of 
health services in the last 30 days, 13 ( 59.1%) had lunch in restaurants, 15 (62.5%) 
practiced some type of physical exercise, 18 (75%) participated in some kind of 
entertainment and 4 (16.7%) reported suffering from chronic diseases. It was 
evidenced that the choice of the place of meals can contribute to the increase of the 
consumption of fats and carbohydrates; It is noteworthy that, although most 
participants practice physical activities and report having leisure activities, they 
indicated lack of enthusiasm for the practice of physical and social activities after 
work. All considered that people who take care of their own health are more willing 
and produce more in their work. The data collected is expected to contribute to the 
implementation of preventive and control actions for workers' health. 
 
 
 
Keywords: Health Profile. Financial Institution. Health / illness. Human development. 
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1. INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, muitos ambientes de trabalho, devido a diversas 

mudanças na sua reestruturação, vêm contribuindo para que as pessoas adoeçam e 

fiquem incapacitadas para o trabalho. 

Com a globalização, diversos setores econômicos sofreram várias 

modificações organizacionais decorrentes da reestruturação produtiva. O setor 

financeiro ocupou a principal posição diante da incorporação de novas tecnologias e 

inovações organizacionais, levando a um ajuste de grandes proporções. O referido 

processo ocorreu porque este setor está inserido em um contexto de acirramento da 

concorrência entre bancos nacionais e internacionais, provocando mudanças 

institucionais (SILVA; NAVARRO, 2012). 

Silva e Navarro (2012) ainda destacam que a base das novas exigências e 

qualificações requeridas no setor se fundamenta nas modernas formas de 

organização do trabalho com base tecnológica e nos fenômenos sociais 

característicos: o desemprego, a precarização do trabalho, e a intensificação do 

ritmo estrutural. 

Os profissionais deste setor passaram por momentos de redefinição em seus 

‘traços constitutivos’; transformaram-se em “vendedores”, capacitados para atender 

integralmente os seus clientes, muitas vezes de forma individualizada, para cumprir 

metas a eles impostas. Nesse novo modelo de gestão, o ‘funcionário-bancário’ 

adquiriu maior funcionalidade, qualificação e polivalência para se tornar um exímio 

vendedor (SILVA; NAVARRO, 2012). 

À medida que a aplicação da tecnologia nas agências bancárias se tornou 

cada vez mais avançada, aumentaram os adoecimentos relacionados ao trabalho. 

Isto é, tanto o processo de automação quanto as redefinições de perfil no modo de 

trabalhar bancário são responsáveis pelo processo de adoecimento dos seus 

trabalhadores (GRAVINA, 2006). 

Assim, os profissionais deste setor passaram a sofrer de diversos tipos de 

problemas de saúde: aumentam as queixas e reclamações em relação às tensões, 

estresses e pressões sofridas dentro das instituições. 

Considerando que saúde é a interação dos indivíduos com seu entorno social 

– ou seja, trata-se de um processo biopsicossocial que envolve as condições físicas, 
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sociais e psicológicas das pessoas –, fica claro que os locais de trabalho tornam-se 

importantes para que os trabalhadores tenham incentivos para boa saúde física, 

mental, social e espiritual (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2002). 

Quando os incentivos para a promoção da saúde dos trabalhadores não 

ocorrem, os problemas de saúde podem evoluir e até trazer redução ou perda da 

capacidade para o trabalho. Entre os principais indicadores de desgaste da saúde 

encontram-se: nervosismo, estresse, desgaste mental, ansiedade, tensão, fadiga, 

cansaço, desestímulo, desespero e depressão (BRASIL, 2017). 

Nesse contexto, eu, como pesquisadora e funcionária de uma instituição 

financeira há 16 anos, encontrei nesse ambiente de trabalho a oportunidade de 

observar fatores estressores que trazem consequências para a saúde dos 

profissionais da instituição financeira. 

Ao analisar o conceito de saúde e sua relação com o mundo do trabalho, 

verifica-se que a saúde do trabalhador se refere a um campo do saber que visa 

compreender as relações entre o trabalho e o processo saúde/doença (BRASIL, 

2001). 

No que tange ao trabalho desempenhado em instituições financeiras, a sua 

relação com o processo saúde/doença está no modo pelo qual o trabalho é 

executado, considerando-se: conteúdo da tarefa, grau de responsabilidade, 

hierarquias, ritmo, pressões, relações interpessoais, entre outros. 

Associar o conjunto das vivências profissionais nas atividades que iniciei 

como escriturária em uma instituição financeira, no ano de 2001, com o ingresso em 

um curso de graduação em Administração de Empresas, foi fundamental para o 

exercício do autoconhecimento e autonomia; contribuir com a prática aliada aos 

conhecimentos adquiridos permitiu-me maior desenvolvimento pessoal e profissional 

e, principalmente, a possibilidade de reafirmar escolhas. 

Um ano após, fui promovida para a função de caixa e, passado o período de 

experiência e mediante a aprovação do trabalho desempenhado, principiei a 

observar a ocorrência de fatores de natureza organizacional (concentração de 

movimentos numa mesma pessoa, horas extras, dobras de turnos, ritmo apertado de 

trabalho, ausência de intervalo) e de natureza psicossocial (pressão excessiva para 
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o resultado, ambiente tenso, problemas de relacionamento interpessoal, desprazer, 

falta de reconhecimento do trabalho). 

Na atualidade, atuo no cargo de Gerente Administrativa; nesta função, são 

visíveis e latentes os questionamentos em relação à dedicação imperativa ao 

trabalho e à diminuição dos momentos de lazer, de vida em família e até mesmo os 

dedicados à alimentação. 

Sabe-se que o setor financeiro busca atingir metas, sendo que aqueles que ali 

trabalham, diversas vezes para conseguir obter os resultados impostos pela 

instituição, dedicam-se muitas horas ao trabalho sem descanso e com frequência 

alimentam-se mal, o que os leva a um padrão sedentário (CHALITA, 2013). 

Outrossim, a rotina é conviver e atuar sob a pressão de cobranças e metas 

elevadas, que muitas vezes são superiores à capacidade que um indivíduo teria de 

executar; dessa forma, todo ato de realizar tarefa pode se transformar em algo 

fatigante. 

Em minha função atual, muitas vezes tenho meu horário de almoço alterado, 

pela demanda da disponibilidade para atender clientes, e até mesmo para a 

prospecção de novos clientes e/ou realização de vendas de produtos financeiros. 

Essa falta de pausa no trabalho indica a não existência de uma relação 

equilibrada entre as demandas da instituição e as possibilidades do trabalhador em 

atendê-las, o que acaba sobrecarregando o profissional, pois requer dele um esforço 

mental e psicológico maior, e leva-o a procurar estratégias de enfrentamento para 

superar as pressões (IIDA, 2005). 

Muitos acidentes e doenças relacionados ao trabalho resultam das condições 

de vida e da exposição do trabalhador a fatores de risco ou perigos presentes nos 

locais de trabalho. “Muitos desses fatores são conhecidos, outros não, como, por 

exemplo, aqueles que são gerados pelas novas tecnologias e formas de organizar e 

gerir o trabalho” (IIDA, 2005, p. 14). 

Com o tempo de atuação neste setor, foi possível observar que os colegas 

estão expostos ao excesso de trabalho e em geral são vítimas da fadiga, o que 

acaba por interferir diretamente na qualidade de vida, deixando a saúde em 

desequilíbrio. 
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O resultado é alto índice de absenteísmo e adoecimento, acarretando o 

crescente número de afastamentos do trabalho para tratar principalmente do 

estresse e do cansaço; disso decorrem inúmeros prejuízos à instituição, aos 

trabalhadores e a toda a sociedade (SANTOS; MAMEDE; PAULA, 2015). 

Os mesmos autores ainda ressaltam que o tipo de estresse está relacionado 

principalmente à exaustão emocional, que gera desgaste mental e, em geral, ocorre 

em virtude da demanda de trabalho. Já o cansaço está relacionado às exigências da 

sociedade cada vez mais competitiva. 

Então, motivada por observações no local de trabalho, ao retomar os estudos 

na busca por qualificação, ingressei no curso de Mestrado, e, na presente pesquisa, 

objetivo analisar os impactos do trabalho executado por funcionários de uma 

instituição financeira, avaliando especialmente os aspectos que podem ser 

desencadeadores de problemas relacionados à saúde. 

Dada à experiência neste ambiente profissional, percebi a importância que a 

presente pesquisa/investigação tem – tanto em relação às redefinições de perfil, 

quanto no modo de trabalhar imposto pelo setor bancário. 

Para analisar o perfil de saúde dos profissionais de uma instituição financeira, 

este estudo tomou como foco de pesquisa um grupo determinado, cujos membros 

estão inseridos em um contexto social específico, no qual se acredita que o trabalho  

interfere no processo saúde-doença e, neste cenário, os fatores individuais, como 

hábitos alimentares e prática de exercícios físicos, serviços de saúde, prevenção e 

comportamentos saudáveis, tornam-se preponderantes para a compreensão do 

processo de saúde (OGATA, 2014). 

A partir de 2008, a Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais de Saúde 

(CNDSS) descreve que os comportamentos e estilos de vida relacionados à saúde 

são influenciados por fatores como a cultura e economia; todavia, estes são 

entendidos como “determinantes sociais proximais”, por serem mais passíveis de 

controle e modificação por parte do indivíduo. Os fatores individuais são importantes 

para identificar, dentro de um determinado grupo, os indivíduos que podem estar 

submetidos a maiores riscos. 

Um dos fatores influenciadores da saúde do ser humano é o trabalho; assim, 

o indivíduo que não apresenta condições para um bom estado de saúde não 
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consegue desenvolver suas atividades com plenitude (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DA SAÚDE, 2006). 

É fato que as relações de trabalho e a saúde do trabalhador estão 

relacionadas, pois o trabalho pode influenciar positiva ou negativamente na saúde 

do trabalhador, assim como o trabalhador doente pode influenciar na vida 

profissional. 

 Para que se mantenham competitivas e obtenham resultados cada vez 

melhores em termos de eficácia e eficiência, é importante para as empresas a 

cooperação mútua entre as relações de trabalho e a saúde do trabalhador 

(RODRIGUES, 2015). 

Em resposta ao aumento da competitividade, originado do impacto de novas 

tecnologias, da globalização dos mercados e dos novos padrões de consumo, para 

alcançar os resultados esperados, as organizações, muitas vezes, “sacrificam” as 

pessoas. O impacto pode refletir na diminuição da qualidade, afetando produtos, 

processos e serviços (MONACO; GUIMARÃES, 2000). 

Para que a produtividade não seja afetada, o profissional precisa atingir as 

metas estipuladas pela organização e tem que administrar alguns fatores como falta 

de tempo, altas demandas de desenvolvimento pessoal e profissional, horários 

rígidos e jornadas extensas – exigências que podem acarretar grande insatisfação e 

adoecimento causado pelo trabalho. 

Nesse contexto, justifica-se que esta pesquisa possa colaborar para 

implementação de programas que contribuam para melhorar a saúde dos 

trabalhadores da instituição estudada, pois se sabe que a saúde é pré-requisito 

crucial para a produtividade, motivação e satisfação no trabalho. 

  

1.1 Problema 

 

Na contemporaneidade, o mundo do trabalho gera impactos na saúde física e 

mental dos trabalhadores. As diversas mudanças provocadas pela globalização – 

que gerou transformações importantes nas últimas décadas, e, ainda, causou 

impacto com as novas tecnologias – trouxeram novas formas de labor que interferem 
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diretamente no bem-estar dos trabalhadores, em como trabalham e como se 

organizam coletivamente (SILVA; BERNARDO; SOUZA, 2016). 

Ainda segundo os autores, o trabalho na modernidade está marcado pela 

flexibilização, devido ao avanço tecnológico, e pela precarização social; ambas 

possuem diversos aspectos que repercutem negativamente na saúde do 

trabalhador. 

O setor bancário retrata esses aspectos, uma vez que vem passando por um 

processo de transformação, que lhe conferiu posição de liderança na incorporação 

de novas tecnologias e inovações, tendo rápida modificação em sua reestruturação; 

isso acabou afetando não apenas os métodos de gestão e a natureza dos produtos, 

como também as condições de trabalho, alterando o dia a dia dos profissionais 

atuantes desse setor, de modo a poder afetar sua saúde e qualidade de vida 

(SILVA; BERNARDO; SOUZA, 2016). 

Assim, questiona-se: qual é o perfil de saúde dos funcionários de uma 

instituição financeira? 

 

1.2 Objetivos 

 

1.2.1 Objetivo Geral 

 

Conhecer o perfil de saúde dos funcionários de uma instituição financeira. 

 

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

 

 Levantar os dados antropométricos dos pesquisados, tais como: peso, altura dos 

funcionários e Índice de Massa Corporal (IMC). 

 Identificar quais são os padrões alimentares adotados pelos funcionários. 

 Verificar quais são as práticas de lazer e de atividade física realizadas pelos 

funcionários. 
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1.3 Delimitação da Pesquisa 

 

A pesquisa se refere ao estudo do perfil da saúde dos funcionários de uma 

instituição financeira na cidade de São Paulo, que conta com 550 funcionários. 

Atualmente a empresa conta com mais de 580 mil clientes ativos em vários 

países, principalmente no Brasil e nos Estados Unidos. 

Essa instituição financeira é referência no mercado financeiro na América 

Latina em investimentos financeiros; está presente em 180 cidades em 25 estados, 

que operam com 660 escritórios de atendimento e com carteira de mais de 500 mil 

clientes ativos e com mais de 120 bilhões de aplicações financeiras.   

A instituição vem crescendo pelo seu diferencial no mercado financeiro, seu 

maior destaque é a “Taxa Zero” para custos operacionais, independente do valor 

investido.  

O ano de 2017 foi importante para a instituição em termos de indicadores 

financeiros; a entrada de outra instituição financeira no capital da empresa trouxe 

reforço milionário ao caixa.  A meta é, em cinco anos, transformar a instituição na 

maior companhia de investimentos do país.  

Com base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 

em 2017 o Produto Interno Bruto da cidade de São Paulo foi de R$ 650,5 bilhões, 

um dos fatores que levaram a instituição financeira a investir nesse local. 

O Produto Interno Bruto (PIB) representa a soma (em valores monetários) de 

todos os bens e serviços finais produzidos numa determinada região, durante um 

período determinado (mês, trimestre, ano). O PIB é um dos indicadores mais 

utilizados com o objetivo de quantificar a atividade econômica de uma região. 

São Paulo foi considerada a cidade mais influente da América Latina em um 

ranking que avaliou 50 metrópoles globais em agosto de 2014. São Paulo é o 

coração econômico da maior economia da América do Sul e tem a maior bolsa de 

valores (da região); é a maior cidade e a capital comercial do Brasil (PLATUM, 

2015). 
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1.4 Relevância do Estudo / Justificativa 

 

A saúde dos funcionários repercute diretamente na sua motivação. As 

instituições que possuem números elevados de afastamentos de funcionários por 

motivos de doenças possuem maiores gastos e, como consequência, geram 

também despesas públicas, uma vez que as licenças com mais de 15 dias de 

afastamento são direcionadas ao Instituto Nacional da Previdência Social (INSS). 

Nas empresas que investem em ações de prevenção e no cuidado da saúde dos 

trabalhadores, estes costumam desempenhar melhor suas funções, são mais 

produtivos e apresentam resultados importantes (SALOMÃO, 2015). 

Nesta perspectiva, o cuidado com a saúde dos funcionários é uma forma de 

melhorar a qualidade de vida deles e também de ajudar o trabalhador a 

desempenhar melhor suas tarefas diárias. 

Ao cuidar da saúde das equipes na empresa, por meio de investimentos na 

promoção e prevenção da saúde do funcionário, o retorno poderá representar 

aumento da produtividade e, principalmente, diminuição do número de faltas, atrasos 

ou trabalho em meio expediente. 

Desta forma, conhecer o perfil de saúde dos funcionários de uma instituição 

financeira pode contribuir para oferecer informações essenciais para implementação 

de ações preventivas e de controle para a saúde física e psíquica dos trabalhadores. 

 

1.5 Organização da Pesquisa 

 

Com o propósito de facilitar o entendimento, esta pesquisa está dividida em 

cinco seções.  

A primeira traz a introdução, o problema, os objetivos, a delimitação da 

pesquisa, a justificativa e sua organização.  

A segunda seção apresenta a revisão de literatura, que aborda a 

conceituação da saúde, bem como sua relação com o trabalho. 

A terceira seção descreve a metodologia adotada para a realização da 

pesquisa.  

A quarta seção apresenta os resultados, e a discussão. 
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A quinta sessão traz a conclusão; a pesquisa encerra-se com as 

considerações finais.  



 

 

25 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Conceito de saúde 

 

Saúde envolve o contexto da vida do indivíduo; está relacionada aos aspectos 

físico, mental, social e espiritual, ou seja, o indivíduo em sua totalidade.  

Quando se fala em saúde, muitos pensam em assistência médica, serviços 

ambulatoriais, hospitalares e medicamentos. Mas esse é apenas um item do campo 

da saúde, e não necessariamente o mais importante.  

Assim, conceituar saúde é um processo difícil, uma vez que saúde tem 

interação com diversas áreas do viver e sofre influência de aspectos físicos, mentais, 

sociais, econômicos e ambientais (ALBUQUERQUE; OLIVEIRA, 2002). 

Desta forma, o conceito de saúde não pode ser resumido em uma única 

definição; refere-se a uma ‘realidade complexa’ e em movimento, mas de forma 

inegável como característica principal da vida (BRITO, 2010). 

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS), “Saúde é o estado mais 

completo de bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de 

enfermidade” (OMS, 2017).  

Estudos subsidiados pela crítica e pela reflexão questionam o conceito de 

saúde como completo bem-estar e o consideram utópico, visto que esta ideia induz a 

uma condição de equilíbrio, a qual é contraditória aos movimentos antagônicos que 

impulsionam novos modos de viver saudável, mesmo que em uma condição de 

doença (DALMOLIN et al., 2011). 

Apesar de a definição de saúde da OMS sofrer várias críticas desde sua 

criação, em 1978, na cidade de Alma-Ata no Cazaquistão, a OMS e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) realizaram a Conferência Internacional de 

Assistência Primária à Saúde, que ficou conhecida como Declaração de Alma-Ata. 

De acordo com essa declaração, até o ano 2000, todos os países deveriam atingir a 

meta de “saúde para todos” (MENDES, 2004, p. 447).      

Outras conferências surgiram, como a Declaração de Adelaide (1988), a 

Declaração de Sundsvall (1991), a Declaração de Bogotá (1992) e a Declaração de 

Jacarta (1997); entretanto, a meta proposta pela Declaração de Alma-Ata 

representou o ponto de partida no Brasil para outras iniciativas, como a VIII 
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Conferência Nacional de Saúde realizada em 1986, a Constituição Federal de 1988 

e a criação do Sistema Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 2002). 

A VIII Conferência Nacional de Saúde definiu saúde de forma mais 

abrangente, como resultante das condições de habitação, saneamento básico, água 

potável, alimentação, meio ambiente, renda, trabalho, educação, justiça social, e 

lazer (BRASIL, 1986, p. 4). 

Assim, a saúde de forma ampliada envolve modos de ser e produzir ou recriar 

a vida em sua singularidade e multidimensionalidade. Desta forma, trata-se de um 

processo biopsicossocial e espiritual, ou seja, pode ser entendida por condições 

físicas, psicológicas, sociais e espirituais em que se se destacam os seguintes 

aspectos (MEDEIROS; BERNARDES; GUARESCHI, 2005): 

 

 Habitação: condições dignas de moradia, tanto em relação ao espaço 

físico quanto ao assentamento legal; uma moradia dita ruim, via de 

regra, é vista como uma determinante para saúde precária; 

 

 Saneamento básico: aspecto associado à limpeza, ao controle e 

manutenção de fatores dos meios físicos; implantação de sistemas de 

distribuição de água, esgoto e seu tratamento. Sem a limpeza de 

bairros, municípios e demais, as ruas e afins ficariam sujas, 

provocando inúmeros tipos de doenças por bactérias e vírus, além do 

aparecimento agressivo de ratos e insetos, impossibilitando assim a 

sobrevivência social e prejudicando o bem-estar físico e mental do 

indivíduo; 

 

 Água potável: deve estar apropriada para o consumo, livre de bactérias 

e microrganismos, pois tem diversas funções para o organismo, como 

controle de temperatura do corpo, transporte de nutrientes necessários 

para as funções vitais e participação nas reações químicas corporais; 
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 Alimentação: a alimentação de qualidade, rica em nutriente e acessível 

para o indivíduo, proporciona qualidade de vida; é um fator relevante 

para a saúde e, com sua falta, para a doença; 

 

 Ecossistema saudável: a saúde só pode existir se estiver em equilíbrio 

com o ecossistema, que está configurado em um conjunto que 

compreende: ar salubre; água potável disponível 24 horas por dia; 

consumo de alimentos existentes em quantidade suficiente e de boa 

qualidade; utilização de produtos biodegradáveis para a higiene 

pessoal; não descarte de poluentes em rios;  

 

 Renda: um indivíduo com renda financeira compatível para a sua 

sobrevivência é um dos fatores para a melhoria da saúde; 

 

 Trabalho: em relação à saúde, através de investimentos que melhoram 

a qualidade de vida e a produtividade das pessoas; 

 

 Educação: no que se refere à prática social relacionada à saúde, pois 

faz parte da estruturação da produção da existência humana, em que o 

conhecimento e informações educativas contribuem para a conduta de 

um indivíduo na sociedade; 

 

 Justiça social e equidade: igualdade social, no intuito de nivelamento 

de distribuição de bens em determinado espaço, em que a 

disponibilização de recursos promove o atendimento para satisfazer as 

necessidades sociais; 

 

 Psíquicos emocionais: relação das ações que o sujeito estabelece 

consigo e os outros. As ações relacionadas à esfera psicológica 

envolvem conhecimento, cuidado, prevenção e manutenção da saúde. 
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Desta forma, este cuidado auxilia o individuo em suas relações consigo 

mesmo e com os outros; 

 

 Lazer: ações de incentivo às atividades de lazer que possam contribuir 

para melhoria da saúde física e emocional das pessoas; 

 

 Físicos: ações de prevenção e cuidado de doenças físicas. Acesso a 

médicos, hospitais, medicamentos, entre outros; 

 

 Espiritualidade: é a relação que se estabelece com o sentido que se dá 

à própria vida, favorecendo a busca e o sentido transcendente que não 

se repete.  

 

Desta maneira, o processo saúde/doença deve ser analisado por meio da 

articulação de diferentes determinantes da saúde, com o intuito de considerar 

também os fatores externos do entorno social, como as condições de vida e de 

trabalho, as condições culturais, ambientais, entre outras. 

A promoção da saúde é o conjunto de atividades, processos e recursos, de 

ordem institucional, governamental ou da cidadania, orientado a propiciar a melhoria 

das condições de bem-estar e acesso a bens e serviços sociais, que propiciam o 

desenvolvimento de conhecimentos, atitudes e comportamentos favoráveis ao 

cuidado da saúde, e o desenvolvimento de estratégias que permitam à população 

maior controle sobre sua saúde e suas condições de vida, a nível individual e 

coletivo (GUTTIERREZ, et al.,1997). 

O artigo 196 da Constituição de 1988 aponta a saúde como “direito de todos e 

dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 

redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às 

ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988, p. 

133).  

 Sob tal compreensão sobre a saúde, em que se consideram o bem-estar 

físico, mental, social e espiritual como essenciais para a sobrevivência dos 
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indivíduos, esses fatores devem ser tratados como um processo continuado, 

objetivando-se a preservação da vida na sociedade. 

Desta forma, a saúde de forma ampliada vai muito além de cuidar da doença 

física; é preciso entender o contexto de vida das pessoas, ou seja, a família, o 

histórico social e cultural. 

Assim, o conceito de saúde engloba as Políticas Públicas, que deverão ser 

capazes de qualificar as práticas educativas e motivacionais, a fim de que estejam 

voltadas para a promoção, proteção e educação em saúde nos diferentes cenários 

sociais e ambientais. 

 

2.2 Saúde no trabalho 

 

Tendo em vista que trabalho e saúde não estão desvinculados, a saúde do 

trabalhador tem grande destaque na atualidade. 

Para esclarecer melhor o tema, cabe fazer um pequeno resgate de como o 

trabalho e a atenção à saúde do trabalhador evoluiu através dos tempos. 

O trabalho compõe a vida do homem, desde a sua criação, porém seus 

significados e conceitos foram mudando ao longo dos séculos (WILPERT; 

QUINTANILLA, 1988). 

Na Grécia Antiga, o trabalho físico era desvalorizado, enquanto o trabalho 

intelectual era considerado nobre. No feudalismo, os escravos executavam o 

trabalho braçal; talvez por isso o significado da palavra trabalho venha do latim 

“tripalim”, que quer dizer tortura (WILPERT; QUINTANILLA, 1988). 

Os autores ainda destacam que, com a Revolução Industrial e a emergência 

da indústria, nos séculos XVIII e XIX surge um novo tipo de trabalho, organizado em 

níveis e que demandava um novo tipo de trabalhador: o proletário. 

Criam-se então nesse período novas formas de relacionamento entre 

empregador e empregado, que permanecem até os dias atuais. A indústria se 

fortalece e muitas empresas surgem, porém não desenvolviam ações de prevenção 

e cuidado com a saúde dos trabalhadores. Estes passaram a vender sua força de 

trabalho com o advento da Revolução Industrial, caracterizada por jornadas de 

trabalho extenuantes em ambientes altamente desfavoráveis, que se distinguiam 
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pela proliferação de doenças infectocontagiosas, e pela submissão do trabalhador e 

periculosidade das máquinas, o que frequentemente resultava em mutilações e 

mortes dos trabalhadores (MINAYO-GÓMEZ; THEDIM-COSTA, 2008). 

A situação começou a se modificar com os intensos movimentos sociais que 

levaram políticos e legisladores a introduzirem medidas legais, de controle das 

condições nos ambientes de trabalho. Iniciou-se em 1802 a regulamentação da 

idade mínima para o trabalho, a redução da jornada de trabalho, a contratação de 

médicos nas fábricas, e as medidas de melhoramento ambiental das fábricas 

(MENDES, 1980). 

Nesse período não havia um incentivo das políticas públicas e das empresas 

para o cuidado com a saúde dos trabalhadores. Eles não tinham tempo da prática de 

atividades físicas, o tempo de lazer era bem reduzido, e eram incentivados ao 

consumismo. Não havia orientação nas empresas sobre a importância de uma 

alimentação considerada saudável; e as considerações sobre o desgaste emocional 

não faziam parte também do cuidado da saúde dos trabalhadores. 

A Segunda Revolução Industrial, no início do século XX, nos Estados Unidos, 

caracterizou-se por uma nova organização capitalista, em que o capitalismo liberal é 

substituído por monopólios, com o aumento do número de assalariados e da 

produção em massa, que tem por objetivo a racionalização do trabalho e o aumento 

da produtividade (RIBEIRO; LACAZ, 1984). 

Nas últimas décadas do século XX, a economia mundial foi marcada pela 

construção de nova infraestrutura financeira, que viabilizou o novo paradigma 

econômico e sua globalização, ocasionando oscilações nos fluxos financeiros, 

comercial e tributário em todo o mundo. Com isso, houve expansão do sistema 

capitalista de produção nas esferas econômica, politica, social e cultural. Nesse 

sentido, o mercado mundial necessitava criar estratégias para enfrentar as pressões 

deflacionárias e a competição global (SCHMIDT, 2003). 

O autor ainda destaca que, com a disputa por monopólios potenciais, as 

organizações começaram a se reestruturar e investir em novas tecnologias. Com a 

modernização tecnológica, iniciaram-se mudanças no processo de trabalho por meio 

de ritmo de trabalho intenso, carga horária muito extensa, padronização, robotização 
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das tarefas, pressão das chefias, polivalência, precarização das relações de 

trabalho, entre outras. 

Com grandes metas de produtividade e novas formas de organização do 

trabalho, foi exigida da classe trabalhadora rápida adaptação ao ambiente de 

trabalho, com aceleradas mudanças dos padrões tradicionais. Como não houve 

tempo suficiente para os trabalhadores se adaptarem às novas condições de 

trabalho, as mudanças ocorridas resultaram em sérias consequências para a vida e 

saúde dos trabalhadores, como a proliferação de doenças infectocontagiosas; por 

outro lado, a periculosidade das máquinas era responsável por acidentes, 

mutilações e mortes (FISHER, 1984). 

As medidas concernentes à manutenção e à recuperação da saúde do 

trabalhador objetivavam o retorno à linha de produção, pois a lógica capitalista 

prioriza a produtividade em detrimento da saúde do trabalhador, que era descartado 

pela empresa quando era percebida sua limitação física, na maioria das vezes 

ocasionada pela própria ordem do trabalho, a rotina e as condições de trabalho às 

quais era submetido (HUNTER; GOEBEL, 2008; CATTABRIGA; CASTRO, 2014).  

Na contemporaneidade, a forma de tratamento dispensada à saúde do 

trabalhador ainda não se diferencia muito dos primórdios do capitalismo; a presença 

do médico no interior das fábricas tem o intuito de trazer o trabalhador de volta à 

produtividade o mais rápido possível (HELOANI, 2003). 

No decorrer das décadas, os trabalhadores passaram a participar das 

questões de saúde no trabalho e a serem vistos como sujeitos de estudo sobre o 

trabalho e saúde, sendo considerados pessoas com história, passado, experiências 

e famílias (ISOSAKI, 2003). 

Portanto, a importância que o trabalho assume para o ser humano traz 

reflexões sobre as condições em que os trabalhadores realizam suas tarefas 

(SARQUIS, 2007). 

Assim, saúde no trabalho é um tema que deve ser discutido, não só como 

forma de divulgar as questões de saúde, mas na perspectiva da vigilância em saúde, 

buscando a promoção da saúde do trabalhador; outrossim, a discussão sobre o 

tema é uma forma de conscientização das pessoas sobre a importância do trabalho 

na sua condição de saúde. 
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2.2.1 A questão saúde-trabalho no Brasil  

 

A saúde do trabalhador no Brasil foi marcada por diversas lutas ao longo da 

sua história.  Tendo em vista a relevância do assunto, cabe fazer um pequeno 

resgate de como a saúde do trabalhador evoluiu no decorrer dos anos. 

Com a abolição da escravatura no fim do século XIX, e a vinda dos imigrantes 

europeus no início do século XX para o Brasil, começa o processo de 

industrialização, quase cem anos mais tarde comparado aos Estados Unidos e à 

Europa (MENDES, 1980). 

O modelo de desenvolvimento industrial iniciado no Brasil não era diferente 

do modelo vivido na Inglaterra muitos anos antes: fábricas primitivas, sem condições 

mínimas de higiene, empregando mão de obra barata, mulheres e crianças sem 

condições de trabalho (MENDES, 1980). 

O autor ainda destaca que, no início do século XX, os médicos da Faculdade 

Nacional de Medicina, na Praia Vermelha, Rio de Janeiro, Capital Federal do Brasil, 

protestavam contra a realidade das fábricas, em razão do alto número de acidentes 

de trabalho e das más condições de higiene. A partir desse período, o ensino de 

Higiene do Trabalho passou a ser incluído nos cursos de medicina e sanitaristas de 

todo o Brasil. 

Esse mesmo período foi marcado pelo crescimento e afirmação do 

movimento sindical no Brasil. Sucederam-se também as atualizações da Lei de 

Acidentes de Trabalho (FALEIROS, 1992). 

Ainda segundo o autor, com o grande crescimento industrial, na década de 

50, surgiram as escolas de Medicina Preventiva, de influência americana, que 

fizeram incorporar a interdisciplinaridade ao modelo original de Medicina do 

Trabalho, que também foi incluído na maioria das escolas médicas do país 

(FALEIROS, 1992). 

O governo brasileiro preocupava-se com os acidentes de trabalho, pela 

repercussão econômica (graves prejuízos aos cofres públicos), e pelo destaque 

dado na mídia: “Brasil campeão mundial de acidentes de trabalho”. Porém, pouca ou 
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nenhuma atenção era conferida às ditas doenças de trabalho e aos cuidados com a 

saúde dos trabalhadores (BONCIANI, 1994). 

Com o golpe militar de 1964, o país passou por um período de restrições das 

liberdades democráticas, fazendo com que se mantivesse a lógica do totalitarismo – 

o governo tentava disciplinar a questão trabalho, aplicando leis e reformas. A 

Previdência Social unificou os Institutos de categorias, não só para organizar a 

política de benefícios sociais, mas também para enfraquecer o movimento sindical. 

O Ministério do Trabalho também consolidou suas ações, intervindo decisivamente 

na segurança e saúde do trabalhador (FRIAS JÚNIOR, 1999, p.39). 

A década de 1960 foi marcada pelo terceiro grande surto industrial no Brasil: 

era o “milagre brasileiro”, com o início da construção de obras faraônicas, como 

Transamazônica, ponte Rio Niterói, estádios de futebol, hidroelétricas, etc. 

Destaque-se também nesse período os muitos operários que morriam nessas obras, 

todos os dias (FALEIROS, 1992). 

Diante dos altos índices de ocorrência de acidentes de trabalho, na década de 

70, a alternativa para a sua redução, encontrada pelo regime militar, foi à imposição 

legal às empresas de contratar profissionais especializados (médicos do trabalho, 

auxiliares de enfermagem ou enfermeiros do trabalho, engenheiros e técnicos de 

segurança), criando assim os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança 

e em Medicina do Trabalho (SESMT) dimensionados de acordo com o grau de risco 

e o número de trabalhadores das empresas (BONCIANI, 1994). 

Surge então nesse período a Medicina do Trabalho; o médico do trabalho 

avaliava a capacidade física do trabalhador de poder ou não continuar trabalhando, 

devolvendo-o às fontes determinantes de seu mal-estar original. Se não 

produzissem, os trabalhadores eram descartados, por irem contra os interesses do 

processo produtivo; alegava-se que os trabalhadores eram os únicos culpados pelos 

danos por eles sofridos. Portanto, a Medicina do Trabalho fica restrita à saúde do 

trabalho (da produção) e não do trabalhador, deixando de lado a relação entre o 

processo de trabalho e a saúde (VASCONCELLOS; PIGNATI, 2006; NARDI; 2011). 

A criação desses serviços já era recomendada pela Organização 

Internacional do Trabalho (OIT), desde 1959, mas no Brasil foram enfatizados nos 

anos 70; era o modelo técnico subordinado ao setor empresarial (BONCIANI, 1994). 
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No Movimento Sindical, 1978, com as grandes greves nas indústrias 

automobilísticas, introduziu-se a questão saúde nas pautas de discussão e 

reinvindicações. Nesse mesmo ano, foi criada a Comissão Intersindical de Saúde e 

Trabalho, que posteriormente se transformaria no Departamento Intersindical de 

Estudos e Pesquisas de Saúde e dos Ambientes de Trabalho – DIESAT, que teria 

importante papel ao subsidiar os sindicatos na discussão de assuntos ligados à 

saúde e ao trabalho (LACAZ, 1994). Com a reforma constitucional de 1988, 

definiram-se saúde e trabalho como direitos de cidadania, e confirmou-se o papel do 

Estado como responsável por condições dignas de saúde para os trabalhadores e o 

povo em geral. 

Em 1993, eram 161 os Programas de Saúde do Trabalhador, organizados ou 

em fase de organização no Brasil (DIAS, 1994). Em março de 1994, a II Conferência 

Nacional de Saúde do Trabalhador contou com a presença de servidores públicos, 

representantes de sindicatos, associações de classe, assessores técnicos e 

organizações acadêmicas, e teve como tema central “Construindo uma Política de 

Saúde do Trabalhador” (AUGUSTO, 1995). 

Dentre as propostas aprovadas, destacam-se as ações de promoção e de 

prevenção em Saúde do Trabalhador, como saneamento, educação, vigilância, 

fiscalização, atendimento ambulatorial e hospitalar, a fim de garantir o caráter 

interinstitucional e multidisciplinar das ações de saúde do trabalhador (BRASIL, 

1994). 

Em dezembro de 1994, o Ministério da Saúde, com o objetivo de fomentar as 

ações de saúde do trabalhador em Estados e Municípios e encaminhar as 

deliberações da II Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, apresentou a 

Norma Operacional de Saúde do Trabalhador (NAST), no Sistema Único de Saúde 

(SUS). Neste documento encontram-se diversos aspectos, como sistema de 

informações em saúde do trabalhador, preparo de recursos humanos e vários 

outros;  tal documento se propôs a ser uma diretriz, para que em todas as regiões do 

País a prática da atenção integral à saúde dos trabalhadores se realize com a 

qualidade desejada (BRASIL, 1994). 

Assim, os trabalhadores brasileiros conseguiram diversas conquistas no 

decorrer das décadas no campo da saúde, mas este ainda está sob o controle do 
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capital, que muitas vezes oculta a importância do assunto. Porém, a participação 

conjunta de trabalhadores e profissionais da área nas políticas públicas e no setor 

privado pode trazer propostas de melhoria para a saúde dos trabalhadores, 

melhorando a qualidade de vida e a produtividade. 

 

2.3 Saúde do trabalhador nas instituições financeiras 

 

Um local de trabalho deve ser sadio e agradável e deve, também, 

proporcionar o máximo de proteção e bem-estar a todos os funcionários; todavia, a 

nova economia do mercado globalizado tem modificado as práticas organizacionais, 

e isso tem relação direta com as condições de trabalho, pois a competitividade, a 

reestruturação produtiva e a redução da força de trabalho contribuem para uma 

variedade de condições potencialmente estressoras, tais como perda da estabilidade 

no trabalho, aumento de demandas de cargas de trabalho, subcontratações, entre 

outras (CAMPELLO, 2004). 

Com as fusões dos bancos ocorridas nos últimos anos, houve uma redução 

nas agências bancárias, nos cargos e nos postos de trabalho.  

A redução dos números de funcionários nos estabelecimentos bancários em 

geral, bem como as diversas atividades relacionadas ao trabalho, à responsabilidade 

e aos riscos envolvidos, e ainda as cobranças, metas e reclamação de clientes, 

podem gerar um sentimento de frustração nos funcionários. Movimento constante de 

clientes, telefones, sistemas a serem digitados, planilhas e números podem causar 

algum tipo de esgotamento nos funcionários, gerando doenças físicas e 

psicológicas.  

As modificações trouxeram intensificação do trabalho, conflito de papéis, 

insuficiências ergonômicas, relações com clientes problemáticos, flexibilização dos 

postos de trabalho, enfim, a polivalência exigida para os trabalhadores (GIGA; 

HOEL, 2003; JACQUES; AMAZARRAY, 2006). 

A organização do trabalho bancário é geradora de competitividade e 

sobrecarga, contribuindo para o adoecimento físico e mental (PAPARELLI, 2011). 

Segundo o sindicato dos bancários de Brasília, a categoria bancária consta 

nas estatísticas como uma das maiores vítimas de acidentes de trabalho envolvendo 



 

 

36 

Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho – DORT (SINDICATO DOS 

BANCÁRIOS DE BRASÍLIA, 2011). 

De acordo com o Anuário Estatístico da Previdência Social, no ano de 2011 o 

subsetor com maior participação nas doenças de trabalho foi o de “atividades 

financeiras” (Banco Central, bancos múltiplos, Caixas Econômicas, entre outros) da 

Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE), com 13% do total; dentre 

os 50 códigos referentes ao Código Internacional de Doenças (CID), as doenças do 

trabalho mais incidentes foram lesões no ombro (M75), sinovite e tenossinovite 

(M65) e dorsalgia (M54), com 20,2%, 14,2% e 7,7%, do total, respectivamente 

(BRASIL, 2011). 

A pressão para atingir as metas é uma das principais causas de adoecimento, 

tanto pelo esforço repetitivo, como pelo desgaste mental (BRUNO, 2011). 

Diante das rotinas de trabalho cada vez mais desgastantes, a saúde física e 

mental está cada vez mais comprometida. Os bancários em sua grande maioria não 

fazem acompanhamento médico. 

Com o desgaste do trabalho, os bancários muitas vezes não praticam 

atividades físicas, o tempo de lazer é bem reduzido, não se alimentam de forma 

saudável e a saúde emocional fica mais e mais comprometida. O trabalho em 

condições desgastantes pode levar o trabalhador ao adoecimento, prejudicar-lhe a 

vida social e familiar, e ocasionar-lhe limitações no cotidiano da vida. 

Assim, objetivando a melhoria da qualidade de vida e a produtividade no 

trabalho, ressalta-se a importância de ações e incentivos dos bancos e do poder 

público sobre o cuidado com a saúde física e psicológica dos bancários. 

 

2.4 Trabalho, saúde e lazer 

 

O lazer é considerado importante na vida dos indivíduos, pois o tempo livre do 

trabalho ou de outras atividades rotineiras pode ajudar na saúde física e mental, e 

até melhorar a produtividade das pessoas no trabalho. 

A palavra lazer deriva do latim licere, cujo significado é “ser lícito, ser 

permitido”. Lazer é um conjunto de ocupações às quais os indivíduos podem 

entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e 
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entender-se, ou ainda para desenvolver sua informação ou formação 

desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre capacidade criadora, 

após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais 

(DUMAZEDIER, 2001). 

Na Grécia antiga, o lazer era considerado pela valorização da contemplação 

dos valores nobres, como a beleza e a bondade; resultou em uma elevação da 

importância do tempo dedicado ao crescimento e a si mesmo em relação ao 

trabalho. Para os gregos, este tempo de crescimento chamado por eles de ócio 

significava a libertação da necessidade do trabalho, a oportunidade de elevação 

espiritual e também o “tempo para si mesmo” (BACAL, 2003, p.42; MELLO e ALVES 

JUNIOR, 2003). 

Os mesmos autores ainda destacam que na sociedade romana surgem os 

conceitos otuim (ócio) e nec-otim (trabalho), isto é, o aparecimento dos conceitos 

ócio e trabalho em concomitante relação. No entanto, na sociedade romana o ócio 

atrela-se mais às diversões e ao descanso, sendo menos relevante seu 

entendimento como momento para o desenvolvimento pessoal. 

Nesse sentido, o lazer sendo considerado como um tempo de descanso, 

divertimento, e de crescimento pessoal, torna-se relevante para a promoção da 

saúde das pessoas, existindo uma relação direta entre lazer e saúde, lazer e 

educação, lazer e qualidade de vida, lazer e trabalho; tais relações não podem ser 

negligenciadas (MELO 2003; DUMAZEDIER, 2004). 

O descanso ocorre quando o lazer é um reparador de deteriorações das 

forças físicas e mentais provocadas pelas tensões resultantes das obrigações 

cotidianas e, particularmente, do trabalho. No divertimento, o indivíduo poderá optar, 

de acordo com sua livre escolha, opondo-se contra o tédio ou estresse, causado 

pelo trabalho cotidiano. Esta função compreende, ainda, ocupações inspiradas pela 

necessidade de distração, com ou sem predominância artística. O crescimento 

pessoal se processa quando o indivíduo é capaz de agir e de pensar livre de 

condicionamentos que lhe automatizam a ação e o pensamento. Esta função 

ressalta os elementos que conduzem o indivíduo ao seu pleno desenvolvimento, 

condição para seu bem-estar social e para participação mais ativa, no entendimento 

das necessidades de ordem individual, familiar, profissional, cultural e comunitária, 
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melhorando assim sua saúde física e mental (DUMAZEDIER, 2004; MAGNANE, 

1969; REQUIXA, s.d.). 

Dessa forma, considerando a relevância do lazer para a promoção da saúde, 

o tempo livre vem sendo apontado como amortecedor do estresse e do cansaço 

físico. Trata-se de uma necessidade psicossocial, cujo exercício é influenciado pela 

subjetividade, dependente da objetividade social e cultural (PONDE, 2003; 

BALDISSERA; BUENO, 2011). 

Nessa perspectiva ressalta-se a importância do lazer para a sociedade e 

principalmente para os trabalhadores.   

A Revolução Industrial trouxe o conceito utilitarista do tempo, com a ideia de 

que tempo é dinheiro. Nesse sentido, o objetivo da industrialização era o aumento 

da produtividade, para a melhoria do desempenho das empresas, sem preocupar-se 

com as necessidades e aspirações humanas dos trabalhadores (GATTAI, 1993; 

BACAL, 2003). 

 Com o aumento da produtividade nas empresas, e com as longas jornadas 

de trabalho, houve grande crescimento nos números de acidentes nas linhas de 

produção, e nesse sentido cresceram as reinvindicações dos trabalhadores por 

melhores condições de trabalho.  Dentre as conquistas alcançadas ao longo dos 

anos, destaca-se a redução da jornada de trabalho, o que contribuiu para aumentar 

o tempo livre (GATTAI, 1993; DUMAZEDIER, 2008). 

Os avanços no decorrer da história do capitalismo ainda não foram suficientes 

para os trabalhadores terem mais tempo para o lazer. A chegada da tecnologia e o 

crescimento econômico não se deram atrelados aos demais fatores constituintes da 

complexidade humana, o que pode acarretar efeitos danosos ao bem-estar das 

pessoas. A crítica não é ao desenvolvimento tecnológico como fato, mas sim ao não 

acompanhamento da conscientização do seu uso. Nesse processo, a tecnologia e o 

trabalho se apoderam do homem e não o inverso (ROSSI, 2016; DEMASI, 2000, p. 

132; KRIPPENDORF, 2008 p. 114). 

Um setor da economia que vem crescendo em tecnologia e em lucros cada 

vez maiores nas últimas décadas são as instituições financeiras. Diante desse 

crescimento, nos últimos anos houve redução significativa nos números de postos 

de trabalho. Segundo dados divulgados pelo Departamento Intersindical de 
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Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), em 1990 havia 732 mil bancários 

no Brasil, em 2017 esses números foram reduzidos para 418.564 mil funcionários. 

Esse fato ocorreu principalmente pela substituição do trabalho manual pela 

tecnologia (BRASIL, 2017).     

Diante dessa premissa, os funcionários que continuam atuando nesse setor 

tornaram-se “vendedores” de produtos e serviços bancários. Com a imposição dos 

bancos pelo cumprimento das metas diárias, a polivalência das funções exercidas e 

as cansativas e longas jornadas de trabalho, os profissionais sentem-se intimidados 

de saírem no horário certo, já que muitos dos seus colegas ficam além do horário 

exigido pelos bancos. Nesse sentido, muitos não têm tempo para praticar atividades 

de lazer, e ficam vulneráveis para desenvolver doenças relacionadas ao estresse, 

além de diversos tipos de doenças físicas (ROSSI, 2016). 

Em contrapartida, estudiosos, como Sarah Bacal, Maria Gattai, Joffre 

Dumazedier e Paul Largue, consideram que a redução da jornada de trabalho pode 

melhorar a qualidade de vida dos trabalhadores, gerando mais empregos e como 

resultado melhor distribuição de renda para a sociedade. Os autores ressaltam que, 

por meio dessas iniciativas, os indivíduos poderão ter mais saúde física e mental, e 

também desenvolver habilidades relacionadas ao crescimento pessoal e profissional; 

por exemplo, o tempo livre pode ajudar jovens com curiosidade científicas, pessoas 

com habilidades para pinturas, escritores, entre outros (RUSSEL, 1957). 

O autor ainda destaca que ao propor a redução da jornada de trabalho e 

distribuição de renda, todos os indivíduos teriam mais oportunidades de trabalho, e o 

desenvolvimento econômico ocorreria de forma real e intensa.   

 Algumas empresas, visando melhorar a qualidade de vida dos seus 

funcionários e a sua produtividade, estão investindo em atividades de lazer; outras 

têm disponibilizado mais tempo livre para seus profissionais.  Atualmente, cerca de 

vinte mil organizações no mundo disponibilizam essas ações aos seus 

colaboradores (DURÃES, 1998).   

No Brasil, ainda não se possui registro do número de empresas que oferecem 

programas de lazer para os trabalhadores, mas sabe-se que algumas organizações 

vêm desenvolvendo programas de incentivo a essas atividades desde a década de 

70. As empresas que incentivaram as práticas de lazer aos trabalhadores relataram 
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os seguintes resultados: redução dos afastamentos por doenças físicas e 

emocionais, aumento do comprometimento dos funcionários em relação ao trabalho, 

descoberta de novos talentos, e melhoria da produtividade (DURÃES; 1998; 

SALOMÃO, 2015). 

Nesse sentido, percebe-se a importância dos incentivos das atividades de 

lazer para a saúde dos trabalhadores. Desta forma, identifica-se que o crescimento 

econômico e tecnológico precisa acompanhar as necessidades dos profissionais, 

bem como a importância do cuidado com a saúde. Entretanto, se esses progressos 

da sociedade econômica e tecnológica não tiverem o cidadão como referência, os 

resultados podem ser negativos, tanto para as empresas como para o poder público 

(FLORES COELHO, 2016, p. 152).  

Assim, ressalta-se a importância das políticas públicas junto às empresas 

para o incentivo de ações que visem ao aumento da prática do lazer, objetivando a 

melhoria da saúde física e mental e, como consequência, a qualidade de vida dos 

trabalhadores. 

 

2.5 Trabalho, saúde e atividades físicas 

 

As práticas de atividades físicas estão cada vez mais associadas aos 

benefícios para a saúde física e mental das pessoas. 

Atividade física pode ser entendida como qualquer movimento corporal 

produzido pela musculatura esquelética, que resulta em gasto energético, tendo 

componentes determinantes de ordem biopsicossocial, cultural e comportamental, 

podendo ser exemplificada por jogos, lutas, danças, esportes, exercícios físicos, 

atividades laborais e deslocamentos (PITANGA, 2002). 

As atividades físicas praticadas pelos indivíduos de forma constante podem 

ajudar a retardar o envelhecimento, favorecendo o controle de peso corporal; 

aumentando a sensibilidade à insulina; reduzindo a pressão arterial, o estresse e o 

desenvolvimento de doenças crônicas; melhorando o sono; aumentando a 

expectativa de vida produtiva, o bem-estar e independência – o que favorece 

também a redução dos custos com a saúde pública (ACSM, 2000; NAHAS, 2003). 
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Desta forma, ressalta-se a importância da prática de atividades físicas para a 

saúde das pessoas. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), menos de 40% dos brasileiros costumam praticar algum tipo de atividade 

física. Os principais motivos apontados para o sedentarismo são a falta de tempo e o 

cansaço (BRASIL, 2017). 

Outro estudo realizado pela Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 

Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) constatou que em uma década a 

taxa de doença crônicas no Brasil avançou 61%. Esses números poderiam ser 

menores se mais pessoas praticassem atividades físicas regularmente (BRASIL, 

2018). 

Nesse sentido, ressalta-se a importância das atividades físicas para os 

trabalhadores, podendo ajudar na sua produtividade e saúde. 

 Nas últimas décadas, com a industrialização, a urbanização e o início da “Era 

tecnológica”, houve grande redução no trabalho físico; muitos trabalhadores 

passaram de uma vida fisicamente ativa para uma predominantemente sedentária; 

muitos trabalham em pé em frente à bancada de trabalho, ou sentados em cadeiras 

de escritórios (COSTA, 1990; SAMUSKI, NOCE, 2000; NAHAS, 2001). 

Uma das profissões que tem sido reconhecida como mais afetadas por 

aumento de doenças crônicas é a dos trabalhadores de instituições financeiras. Por 

esse motivo, os bancários têm se tornado foco de importantes estudos relacionados 

à saúde, mostrando a relevância das atividades físicas e sua relação com o trabalho 

(ANDRADE, 2001; PALÁCIOS, DUARTE, CÂMARA, 2002; SILVA; PINHEIRO; 

SAKURAI, 2007; SOUZA; MESSING; MENEZES; CHO, 2002). 

Nos últimos anos, os bancos vêm aumentando cada vez mais as cobranças 

pelo cumprimento de metas de produtos e serviços aos trabalhadores bancários. 

Com o aumento das cobranças diárias, as pressões da chefia e o medo de perderem 

o emprego, muitos profissionais trabalham longas horas por dia, e por esses motivos 

muitos se sentem cansados. Diante desse cenário há o aumento de grande número 

de profissionais que não praticam atividades físicas, e como resultado o número de 

doenças crônicas vem aumentando anualmente, comprometendo a saúde dos 

trabalhadores e a sua produtividade. Vários são os fatores que envolvem o aumento 

dessas doenças, porém o sedentarismo e as tensões da vida moderna representam 
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causas comuns a todas elas (COSTA, 1990; SAMUSKI; NOCE, 2000; NAHAS, 

2001). 

Segundo dados do Instituto Nacional da Previdência Social (INSS), em 2013, 

24,6% dos afastamentos no setor bancário eram relacionados a doenças crônicas. 

Os dados apontaram também que as condições de trabalho, principalmente nas 

agências bancárias, são fatores de risco (BRASIL, 2014). 

Por outro lado, alguns estudos comprovaram também que os bancários que 

praticam algum tipo de atividade física são mais ativos, percebem menor frequência 

de adoecimentos, quando comparados com profissionais que não praticam nenhuma 

atividade; porém o número de profissionais que praticam algum tipo de exercício 

ainda é pequeno, comparados ao daqueles que não se exercitam (VIANA; 

ANDRADE; BACK; VASCONCELOS, 2010). 

Outra forma praticada por algumas empresas visando estimular a prática de 

atividades físicas é a ginástica laboral. O objetivo dessa prática é estimular os 

trabalhadores a uma vida ativa, e como resultado reduzir o absenteísmo por 

doenças e os custos com assistência médica, bem como melhorar a produtividade 

(GERMIGNANI, 1996). 

A ginástica laboral originou-se no Japão, onde, desde 1928, os funcionários 

do correio japonês frequentavam sessões de ginástica, visando à descontração e ao 

cultivo da saúde. Após a Segunda Guerra Mundial, este hábito se espalhou pelo 

país; o governo japonês declarou em 1960 que a ginástica nas empresas trazia 

como resultados o aumento da produtividade, a diminuição dos acidentes de 

trabalho e as doenças ocupacionais, a redução do índice de absenteísmo, a redução 

da rotatividade e a melhoria do bem-estar geral dos trabalhadores. Por sua vez, os 

trabalhadores relataram redução das dores, redução do estresse, alívio das tensões, 

aumento da disposição e motivação para o trabalho (LEITE, 1995; CAÑETE, 1996; 

BARCELOS, 2000; JARDIM, 1992). 

No Brasil, a ginástica laboral foi trazida em 1969, pelos executivos nipônicos 

da Ishikawajima Estaleiros, no Rio de Janeiro. Até hoje, diretores e operários se 

juntam todas as manhãs para se dedicarem aos exercícios físicos (JARDIM, 1992). 

Atualmente a lei trabalhista brasileira não prevê a obrigatoriedade da inserção 

da Ginástica Laboral no dia a dia dos funcionários, porém as companhias que 
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adotaram a prática veem resultados positivos, como redução de afastamentos por 

doenças crônicas, aumento da produtividade e redução dos acidentes de trabalho. 

Algumas empresas que além da Ginástica Laboral investiram em “Fitness Centers”, 

dentro das companhias, observaram após avaliações físicas benefícios como 

diminuição da gordura corporal e aumento da massa muscular nos funcionários 

(PROTEÇÃO, 1995).   

Neste mesmo sentido, o site Health Carl - Núcleo Integrado de Aptidão Física 

e Saúde (2014) menciona que o grande chamariz dos programas de ginástica está 

em oferecer aos funcionários a possibilidade de frequentar a academia a qualquer 

hora do dia, sem nenhuma despesa. De tempos em tempos, eles são submetidos a 

avaliações físicas para saber como está caminhando o objetivo de seus 

programas. 

Dessa forma, ressalta-se a importância do incentivo à ginástica laboral, ou 

que os trabalhadores tenham mais tempo e sintam-se estimulados para praticarem 

exercícios físicos fora do ambiente de trabalho. Diante de um cenário em que os 

profissionais como os bancários trabalham cada vez mais, destaca-se a necessidade 

dos cuidados com a saúde física e mental, com vistas à melhor qualidade de vida.  

Em contrapartida, o cultivo ao “corpo ideal” ou “corpo perfeito” tem aumentado 

consideravelmente nos últimos anos, podendo também trazer sérias consequências 

para a saúde das pessoas, prejudicando sua vida social e a produtividade no 

trabalho. 

Diante do assunto abordado, o último relatório da Association International 

Health, Racquet & Sport Club (IHRSA, 2015) indica que o número de academias de 

musculação no Brasil dobrou nos últimos cinco anos, com 31.800 estabelecimentos, 

deixando para trás apenas os Estados Unidos (EXAME, 2016). 

Essas práticas corporais, como a compulsão do treinamento de força, vêm 

sendo justificadas pelo desejo de se ter o “corpo ideal”. A aparência física vem-se 

tornando forte elemento em algumas relações sociais, pois a ela são atribuídos 

significados e, ao almejar esses modelos corpóreos, o resultado é transmitido 

também no caráter de transformação pessoal. Esse anseio pelo “corpo ideal”, por 

meio da prática excessiva de exercícios físicos, pode desencadear diversos tipos de 

doenças físicas, como doenças cardiovasculares, dores nos músculos e nas 
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articulações, entre outras. Segundo os pesquisadores, as pessoas que possuem 

saúde e melhor qualidade de vida são as que fazem quantidades moderadas de 

exercícios (DOIMO; KOWALSKI, PEREIRA 2009). 

Assim, se por um lado, devido ao trabalho cada vez mais cansativo, muitos 

profissionais não praticam atividades físicas, e o número de doenças crônicas vem 

aumentando anualmente, por outro, o número de frequentadores de academias vem 

crescendo, porém o excesso de atividades físicas também pode trazer 

consequências para a saúde. Em vista disso, as políticas públicas associadas à 

educação precisam desenvolver ações de conscientização sobre a importância dos 

exercícios físicos, mas também sobre os riscos do excesso dessa atividade, sendo 

necessário o acompanhamento de um profissional, como o educador físico, para que 

a atividade física seja adequada para cada pessoa. 

 

2.6 Trabalho, saúde e nutrição 

 

A nutrição de qualidade é fundamental para a saúde das pessoas, e influencia 

na produtividade dos trabalhadores. 

Dentro da dimensão biológica, a nutrição é conceituada como condição de 

saúde, influenciada pelo consumo e utilização de nutrientes; identificada pela 

correlação de informações obtidas por meio de estudos físicos, bioquímicos, clínicos 

e dietéticos. Todos esses aspectos influenciam a saúde e o bem-estar das pessoas 

(MAHAN; KRAUSE; 1999; BRASIL, 2018). 

A nutrição pode ser definida também como resultante do equilíbrio entre o 

suprimento de nutrientes e o gasto do organismo. A ciência da nutrição mostrou por 

meio de estudos os efeitos dos nutrientes no organismo dos indivíduos, e foi 

identificado que aqueles que possuem uma alimentação saudável, rica em 

nutrientes, têm menor índice de desenvolverem doenças crônicas, como diversos 

tipos de câncer, e doenças do coração, além de aumentar o bem-estar físico e 

mental, ajudando nas atividades diárias como estudar, trabalhar entre outras 

(ANDERSON; DIBBLE; TURKKI; MITCHELL; RYNBERGEN, 1988; BRASIL, 2018).   

Os alimentos têm gosto, cor, forma, aroma e textura; todos esses 

componentes são considerados importantes na abordagem nutricional. Para compor 
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uma alimentação nutricionalmente saudável se faz necessária a preferência pelo 

consumo de alimentos in natura, ou seja, os minimamente processados, como as 

carnes, frutas, verduras, legumes, grãos, leite, ovos, entre outros (BRASIL, 2018). 

Uma nutrição adequada e saudável é um direito humano básico que envolve 

a garantia ao acesso permanente e regular, de forma socialmente justa. A prática 

alimentar adequada, nos aspectos biológicos e sociais do indivíduo, deve estar em 

acordo com as necessidades alimentares especiais; ser referenciada pela cultura 

alimentar e pelas dimensões de gênero, raça e etnia; ser acessível do ponto de vista 

físico e financeiro, harmônica em quantidade e qualidade, atendendo aos princípios 

da variedade, equilíbrio, moderação e prazer; baseada em práticas produtivas 

adequadas e sustentáveis (BRASIL, 2006). 

O consumo alimentar da população, principalmente das grandes cidades, vem 

se modificando nas últimas décadas. Esse fato decorre das diversas mudanças 

sociais, políticas e econômicas que definiram transformações no modo de vida da 

população (BRASIL, 2018). 

As principais mudanças envolvem a substituição de alimentos in natura, ou 

minimamente processados, de origem vegetal (arroz, feijão, mandioca, batata, 

legumes, frutas e verduras, entre outras) e preparações culinárias à base desses 

alimentos considerados saudáveis e ricos em nutrientes, por alimentos 

industrializados, prontos para o consumo. Muitos desses alimentos possuem grande 

quantidade de gorduras, conservantes, baixos nutrientes, entre outros, que são 

prejudiciais à saúde das pessoas. Essas transformações observadas com grande 

intensidade no Brasil determinam, entre outras consequências, o desequilíbrio na 

oferta de nutrientes e ingestão excessiva de calorias pelas pessoas (BRASIL, 2018). 

Uma pesquisa realizada pela Universidade de São Paulo (USP) revelou que o 

número de alimentos industrializados consumidos pela população brasileira vem 

crescendo 10% ao ano; os participantes responderam que a falta de tempo faz com 

que as pessoas consideram esses alimentos mais rápidos no preparo. Esse 

aumento está associado ao crescimento da obesidade no Brasil, cerca de 12% ao 

ano (FIOLET, 2018; BRASIL, 2018). 

A obesidade é uma doença crônica e caracteriza-se pelo armazenamento de 

gordura no organismo; atualmente está associada a riscos para a saúde em virtude 



 

 

46 

da relação com diversas complicações metabólicas. Integra o grupo de doenças 

crônicas não transmissíveis, sendo considerada o problema número um de saúde 

pública mundial pela Organização Mundial de Saúde (OMS), a qual relatou que a 

incidência de sobrepeso e obesidade entre a população de países emergentes, 

como o Brasil, tem crescido a taxas alarmantes, principalmente nas áreas urbanas. 

Atualmente a obesidade atinge 18,9% dos brasileiros; já o sobrepeso atinge mais da 

metade da população, 54% (BRASIL, 2018). 

Um estudo realizado pela Vigitel Brasil Saúde Suplementar (2016) concluiu 

que, apesar do aumento no consumo de frutas e hortaliças nos últimos anos, a 

proporção de adultos com excesso de peso vem aumentando desde 2008, passando 

de 46,5% para 54% da população. O mesmo ocorre com a proporção de obesos, 

que aumentou de 12,5% para 18,9% (AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE, 2018). 

Entre os fatores determinantes para a ocorrência do sobrepeso e da 

obesidade estão o balanço energético positivo (quantidade de energia consumida 

maior que o gasto) e alguns tratamentos e medicamentos (psicofármacos e 

corticóides) (UARY; ALBALA; KAIN, 2001; BERALDO; VAZ; NAVES, 2004).  

Estudos mostram que o Excesso de Peso (EP) é considerado Fator de Risco 

(FR) à saúde por aumentar a incidência de complicações, como Diabetes Mellitus 

(DM), Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS), doenças cerebrovasculares e 

cardiovasculares, como as Dislipidemias (DLP), trombose, neoplasias, aumentando 

a taxa de mortes prematuras (WHO, 1998; BERALDO; VAZ; NAVES, 2004; 

LOTUFO, 2000). 

O Índice de Massa Corpórea (IMC) define o EP, dividido em sobrepeso e 

obesidade, tem determinação rápida na prática clínica por meio do método do (IMC), 

estimado pela relação do peso sobre a altura ao quadrado (kg/m2) de acordo com a 

fórmula abaixo (WORLD HEALTHY ORGANIZATION, 1998; CONSENSO LATINO 

AMERICANO DE OBESIDADE, 2011): 

 

IMC = Peso (kg) / Altura (m)2                                                                      Equação (1) 
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Para avaliação nutricional de adultos, a obesidade é dimensionada pelo IMC, 

que está relacionado com uma maior morbimortalidade acima ou abaixo dos 

intervalos padronizados (ABRANTES; LAMOUNIER; COLOSIMO, 2003).  

 

Figura 1 - Valores do Índice de Massa Corporal 

 
Fonte: Santos, 2015 

 

Os valores de IMC considerados normais para adultos são de 17,9 a 24,9. 

Desta maneira, aqueles indivíduos que estão entre 25 e 29,9 kg/m2 correspondem 

ao sobrepeso e, acima de 30 kg/m2, à obesidade, sendo está classificada em termos 

de gravidade como obesidades grau I (de 30 a 34,9 kg/m2), grau II (35 a 39,9 kg/m2) 

e grau III (acima de 40 kg/m2) (WHO, 1998; CLAO, 2011; BERALDO; VAZ; NAVES, 

2004).  

O IMC, além de ser reconhecido internacionalmente, ainda avalia o nível de 

gordura de cada pessoa, determinando magreza extrema/abaixo do peso normal; ou 

se a pessoa está dentro do limite ou acima, ou seja, com excesso de 

peso/obesidade (WHO, 1998; CLAO, 2011; BERALDO; VAZ; NAVES, 2004). 

Nesse sentido, a avaliação do IMC é importante para identificar complicações 

relacionadas ao risco de outras doenças como, por exemplo, alteração no colesterol, 

alteração do nível de açúcar no sangue, sedentarismo, hereditariedade, entre outros, 

e com o risco de desenvolvimento de doenças relacionadas com a subnutrição 

(inflamação nervosa, cegueira, anemia, diarreia, ulcerações bucais e 

gastrointestinais, entre outros) (LEBRÃO; DUARTE, 2003). 

Outro fator que vem contribuindo para o crescimento do número de pessoas 

com sobrepeso e obesidade no Brasil decorre do fato de que nas últimas décadas, 
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com o início da “Era tecnológica” e mudanças estruturais no mercado de trabalho, 

vem aumentando o número de trabalhadores que se alimentam fora de casa.  Eles 

correspondem de 70% a 80% do total de profissionais. Por outro lado, aqueles que 

se alimentam em casa, ou levam alimentos de casa para consumirem no trabalho, 

têm diminuído em todos os setores da economia (GRANDJEAN, 1988; MARINHO, et 

al., 2003). 

Segundo pesquisa realizada pelo IBGE, 34% dos brasileiros alimentam-se 

fora do seu lar. A pesquisa mostra que a grande maioria são trabalhadores que 

ficam o dia inteiro fora de casa e procuram restaurantes, lanchonetes, “fast foods”, 

entre outros, para se alimentar. Geralmente a maioria desses estabelecimentos 

oferece alimentos ricos em gorduras, conservantes, corantes, entre outros (BRASIL, 

2017). 

 Uma das categorias de profissionais que se alimentam fora de casa é a dos 

funcionários das instituições financeiras. O cotidiano extremamente acelerado, a 

ansiedade, a pressa e as longas e cansativas rotinas podem interferir em suas 

escolhas e padrões alimentares. Nesse sentido, observa-se uma associação positiva 

entre profissionais que consomem alimentos fora de casa com maiores taxas de 

prevalência de doenças crônicas (VIANA; ANDRADE; BACK; VASCONCELLOS, 

2010). 

Nos últimos anos, o INSS e o Ministério do Trabalho identificaram que cerca 

de 100 mil trabalhadores são afastados do trabalho anualmente; dentro desses 

afastamentos, incluem-se os funcionários de instituições financeiras, por questões 

de saúde, inclusive os problemas causados pela obesidade. Houve também 

aumento de funcionários com dificuldades de adaptação ergonômica nos ambientes 

de trabalho causadas pelo excesso de peso. Cabe ressaltar que a classificação do 

Código Internacional de Doenças (CIDs) inclui as Doenças Nutricionais que 

contribuem para as questões que interferem no trabalho (BRASIL, 2017). 

Um estudo realizado pelo World Obesity Federation (WOF) (2017) mostrou 

que no Brasil os custos anuais com problemas de saúde provocados pelo excesso 

de peso subirão de US$ 16,7 bilhões em 2014 para US$ 34 bilhões em 2025. 

Por outro lado, foi publicado, em 2006, e atualizado, em 2014, pelo Ministério 

da Saúde (MS), o guia alimentar que aborda os princípios e as recomendações para 
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uma alimentação adequada e saudável, tendo como apoio as ações de educação 

alimentar e nutricional para a população brasileira. A criação do guia alimentar 

recomendado pela OMS contribui para que as informações de boas práticas 

alimentares possam apoiar ações em educação alimentar em diversos setores da 

sociedade, incluindo as empresas (BRASIL, 2018).  

Dessa forma, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) publicou dados 

em 2015 mostrando que menos da metade das empresas brasileiras têm programas 

de incentivos à alimentação saudável para seus funcionários. Porém, as companhias 

que aderiram a essa prática identificaram que as ações para o consumo de 

alimentos saudáveis foi um investimento. Foram comprovados redução do 

absenteísmo no trabalho, diminuição dos afastamentos e aumento na produtividade 

(OIT, 2015). 

Diante dos assuntos abordados, percebe-se que diversos trabalhadores 

convivem com doenças associadas à carência de nutrientes no organismo. Nesse 

sentido, é possível evidenciar a importância da alimentação saudável para melhorar 

a capacidade de trabalho, sendo uma forma de reduzir gastos, e, sobretudo, 

melhorar a qualidade de vida dos funcionários (FONSECA; CHOR; VALENTE, 1999; 

ARAÚJO; COSTA-SOUZA; TRAD, 2010). 

Assim, ressalta-se a importância de o poder público, juntamente com as 

empresas, desenvolver ações de incentivos aos trabalhadores para consumirem 

alimentos saudáveis, visando melhorar a produtividade e a saúde das pessoas. 

 

2.7 Trabalho e saúde emocional 

 

A saúde emocional está associada à saúde física e mental das pessoas, e 

pode influenciar na vida pessoal, social e profissional dos indivíduos. 

A palavra “emoção” significa “mover para fora”, é um movimento expressivo, 

resultante de um estado de dor ou de prazer. A influência das emoções na saúde 

humana já era apontada pelo grego Hipócrates no século IV a.C. Na Grécia Antiga, 

Aristóteles e Hipócrates consideravam o homem como uma unidade indivisível do 

físico e emocional. 
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 Durante muitos anos, as emoções foram interpretadas como algo a ser 

reprimido e controlado, a fim de não perturbar o raciocínio lógico. Contudo, estudos 

recentes, tendo em vista o desenvolvimento do indivíduo e a saúde humana, numa 

perspectiva biopsicossocial, estão valorizando cada vez mais os aspectos 

emocionais das pessoas (VOLICH, 2000; REICH, 2001, p. 332. MARTINS; MELLO, 

2016). 

Existem emoções positivas e emoções negativas. As positivas são aquelas 

que geram experiência agradável, como alegria, autoconfiança, capacidade de lidar 

com o estresse, amor pela vida, flexibilidade de aprender, entre outras. As emoções 

negativas são aquelas que produzem sentimentos desagradáveis, como ansiedade, 

raiva, tristeza, medo, desprezo, entre outros (ZORZANELLI; ORTEGA, 2011; 

MARTINS; MELLO, 2016).   

Os autores supracitados ainda ressaltam que já existem dados suficientes 

afirmando que as emoções positivas potenciam a saúde física e mental, já as 

emoções negativas tendem a comprometê-las. 

Da mesma forma que é necessário esforço para as pessoas terem uma boa 

saúde física, também é preciso grande empenho para obter boa saúde emocional. 

Os indivíduos que procuram melhorar e controlar sua saúde emocional podem obter 

diversos benefícios em todos os aspectos da vida, como melhorias em sua saúde 

física, ajudando a prevenir diversos tipos de doenças, relacionando-se melhor com 

as pessoas e também podendo produzir mais em seus trabalhos (LECLERC, et al., 

2018). 

A repetição de emoções negativas é capaz de influenciar a produção de 

enzimas e toxinas cerebrais que podem ser causadoras de diversos tipos de 

doenças físicas gastrointestinais, cardiovasculares, alérgicas, entre outras. E 

também podem influenciar na saúde mental, levando a pessoa a desenvolver 

diversos tipos de transtornos psíquicos, estresse, depressão, entre outros (LOWEN, 

1984, p. 152; ZORZANELLI; ORTEGA, 2011). 

Os autores ainda destacam que a saúde emocional não está associada 

apenas à vida pessoal e familiar dos indivíduos, mas está relacionada também à 

vida profissional, de acordo com as emoções que vivem no dia a dia de seus 

trabalhos (ZORZANELLI; ORTEGA, 2011). 



 

 

51 

Nas últimas décadas, o processo de reestruturação produtiva que vem 

ocorrendo nas empresas, por meio da introdução de inovações tanto tecnológica 

quanto de gestão integrada e flexível, gera fatores que vêm contribuindo para o 

aumento das doenças emocionais dos trabalhadores (FERREIRA, 1986; GARAY, 

2001). 

Dentre os setores da economia nos quais estão ocorrendo essas mudanças, 

os bancos brasileiros ocupam uma posição importante. As instituições financeiras 

vêm crescendo anualmente em lucros e investindo cada vez mais em tecnologia. Por 

outro lado, mudaram também os requisitos exigidos aos trabalhadores bancários. Os 

profissionais precisam ser polivalentes, flexíveis, ter nível alto de escolaridade, ter 

capacidade de lidar com pressões, cumprir jornadas de trabalho extensas e 

cansativas, mostrar rapidez na entrega das metas exigidas pelos bancos e ainda 

conviver com o medo da demissão. Esses fatos vêm contribuindo para a repetição 

de emoções negativas nos funcionários, podendo causar diversos tipos de doenças 

físicas e psíquicas (BRESCIANI, 1999; ALVES, 2008; FILGUEIRAS, 2001).   

Segundo dados do INSS, no ano de 2013 cerca de 20 mil bancários foram 

afastados; desses, aproximadamente 53% tiveram como causas principais os 

transtornos mentais (BRASIL, 2013). 

A Justiça do Trabalho vem observando esses fatos e punindo os bancos, que 

têm pagado altos valores em processos trabalhistas relativos à saúde mental dos 

bancários. Todavia, como as pressões sobre os trabalhadores são tão grandes e tão 

comuns, muitas vezes o magistrado e o próprio Tribunal vêm se tornando 

insensíveis à questão (FRAGA, 2017).  

Diante desse cenário, cresce anualmente no mundo o número de pessoas 

com doenças relacionadas à saúde emocional.  A OMS revela que até 2020 a 

depressão será a doença mais incapacitante do mundo. A Associação Brasileira de 

Psiquiatria (ABP) estima que entre 20% e 25% da população tiveram, têm ou terão 

um quadro de depressão em algum momento da vida; esse fato pode levar as 

pessoas a se afastarem dos seus trabalhos, podendo aumentar cada vez mais os 

gastos dos cofres públicos com benefícios concedidos (GUIMARÃES, 2016). 
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Nos Estados Unidos, o Instituto Americano de Estresse relatou que 80% de 

todos os acidentes de trabalho têm o estresse como um dos maiores fatores 

envolvidos (ATKINSON, 2004). 

Na Austrália tem crescido continuamente o número de processos baseados 

no estresse ocupacional (CAUFIELD; DE ONIS;  BLÖSSNER; BLACK, 2004). 

A indústria britânica e a Fundação Europeia para a Melhoria das Condições 

de Vida e Trabalho relataram que o estresse afeta um terço dos trabalhadores 

europeus (GIGA; COOPER; FARAGER, 2003). 

Em face desses fatos, algumas empresas têm cada vez mais tomando 

consciência da necessidade do cuidado com a saúde emocional dos seus 

funcionários, visando ao bom desempenho pessoal e profissional. Algumas 

companhias em países desenvolvidos implementaram programas de treinamento 

emocional para seus líderes e funcionários. Dos resultados já observados, constata-

se que o treinamento emocional melhora as relações interpessoais na família, no 

trabalho e, consequentemente, leva a uma maior satisfação na vida pessoal, social e 

profissional (MARTINS; MELLO, 2016). 

No Brasil, existem empresas que investem em ações de melhoria para a 

saúde emocional dos trabalhadores, com atuações do assistente social e canais 

onde o trabalhador possa ser ouvido e apoiado. Essas companhias relatam que 

após esses incentivos houve uma redução significativa nos afastamentos por 

doenças relacionadas ao estresse e também por doenças físicas (SENDIN, 2016). 

Sobre o tema abordado, ainda existem muitos assuntos a serem discutidos e 

muitas conquistas a serem alcançadas. Os movimentos sociais trabalhistas 

obtiveram sucesso em várias jornadas ao longo dos séculos anteriores. Contudo, o 

dilema enfrentado pela sociedade pós-moderna é a alteração na estrutura dos 

problemas inibidores do desenvolvimento do indivíduo (SALECL, 2005, p. 8). 

O mercado capitalista quer comprar do trabalhador sua capacidade de 

trabalho em horas, com a condição de que ele esteja disposto a vender também sua 

capacidade técnica e negociar sua saúde para a execução de atividades, que 

podem desencadear diversos problemas. Consequentemente, o trabalhador que 

possui qualquer comprometimento em sua saúde terá dificuldades em participar 

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Caulfield%20LE%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=15213048
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=de%20Onis%20M%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=15213048
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/?term=Bl%C3%B6ssner%20M%5BAuthor%5D&cauthor=true&cauthor_uid=15213048
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desse seleto mercado de trocas, afetando diretamente as suas condições de vida 

(PENELLA, 2000; ALVES, 2008). 

Sendo assim, ressalta-se a importância do cuidado com a saúde emocional 

dos trabalhadores. Os incentivos das políticas públicas em parceria com as 

empresas, em ações que visem melhorar a saúde emocional dos profissionais, 

podem ajudar a reduzir o número de afastamentos, melhorar a produtividade, reduzir 

os custos com planos de saúde e previdência social. E, como consequência disso, 

melhorando a qualidade de vida dos funcionários, as empresas podem melhorar 

seus resultados. 

 

2.8 Trabalho e saúde espiritual 

 

Considerando que o homem é um ser biopsicossocial e espiritual, a 

espiritualidade pode ajudar na recuperação e/ou na manutenção da saúde física, 

mental e consequentemente no trabalho. 

A palavra espiritualidade deriva do latim spiritus, que quer dizer “sopro”, em 

referência ao sopro da vida. É uma dimensão que aborda possibilidades de imaginar 

e acreditar, ter consciência transcendente e sentir gratidão pela vida (GOLDDTEIN; 

SOMMERHALDER, 2002, HUNTER; 2004); refere-se à relação que dá sentido à 

vida, corresponde às vivências da pessoa no decorrer do tempo (ARAÚJO et al., 

2015). 

No senso comum, muitas vezes espiritualidade é confundida com religião, que 

se trata da crença na existência de um poder ou princípio superior, sobrenatural, do 

qual depende o destino do ser humano e ao qual se deve respeito. No entanto, 

espiritualidade e religião são consideradas complementares e distintas (BRITO et al., 

2013). 

Nesse sentido, encontrar uma definição para espiritualidade torna-se um 

desafio, pois nenhuma das existentes consegue abranger todo o seu significado. 

Entretanto, pode-se dizer que a espiritualidade é formada por diferentes conceitos 

interligados e domina a existência humana e a essência do que é o individuo 

(DEZORZI; CROSSETTI, 2008; ROSS, 2006). 
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Na história da humanidade pode-se confirmar a influência de crenças, de 

práticas e de experiências espirituais na vida das pessoas, mostrando que a 

espiritualidade foi e é um componente de destaque e de influência em muitas 

sociedades (MOREIRA-ALMEIDA, 2007). 

Nas últimas décadas, a relação entre espiritualidade e saúde tem sido cada 

vez mais observada e estudada por muitos pesquisadores, como Guimarães; 

Avezum, 2007; Moreira-Almeida; Lotufo Neto; Koenig (2006), que apontam que 

pessoas envolvidas com práticas espirituais ou religiosas tendem a ser fisicamente e 

mentalmente mais saudáveis, têm rotinas de vida mais equilibradas e usam menos 

os serviços de saúde. 

A saúde espiritual vem ganhando cada vez mais atenção da sociedade; com 

o desenvolvimento tecnológico e com o ritmo de vida cada vez mais acelerado das 

pessoas, esta dimensão do ser humano muitas vezes fica esquecida. Pauchant 

(2002) afirma que a espiritualidade contribui para melhorar as relações dos 

indivíduos com o mundo atual.  

A principio, é possível considerar que espiritualidade e mundo do trabalho são 

dois âmbitos incompatíveis da existência humana, sobretudo no que se refere as 

instituições financeiras, que crescem cada vez mais em lucros e tecnologias nas 

últimas décadas. Em contrapartida, os profissionais precisam ser cada vez mais 

polivalentes, flexíveis, ter capacidade de lidar com pressões para o cumprimento das 

metas de produtos e serviços, entre outros. Esses acontecimentos favorecem o 

aumento da individualidade no trabalho, a concorrência, a insatisfação, entre outros, 

podendo influenciar na saúde dos trabalhadores (GIACALONE; JURKIEWICZ, 

2003). 

Por outro lado, a prática da espiritualidade no trabalho já é bastante comum 

em várias empresas. Em algumas organizações vem sendo inserida uma 

perspectiva vinculada à postura humanista diante do mundo, como a paz interior, a 

verdade, o respeito e a honestidade, que se relacionam a uma busca por significado, 

equilíbrio e maior integração da empresa com a sociedade. Para essas empresas, a 

falta de confiabilidade e de respeito entre os funcionários e a sociedade aumenta 

muito os custos e juros pagos por novos contratos de trabalho e afastamentos por 

doenças físicas e mentais (ASHAR; LANE-MAHER, 2004). 
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No Brasil ainda não há registro do número de empresas que possuem 

estratégias voltadas para a saúde espiritual dos trabalhadores, mas sabe-se que 

algumas companhias vêm adotando medidas como incentivos à prática de 

atividades relacionadas à melhoria da saúde espiritual dos profissionais (BRASIL, 

2019). 

O MS desde a década de 80 oferece como parte do tratamento de algumas 

doenças as Práticas Integrativas e Complementares (PICS), que utilizam recursos 

terapêuticos como yoga, terapias de florais, meditação, acupuntura, entre outros.  

Atualmente o Sistema Único de Saúde (SUS) oferece de forma integral e gratuita 29 

procedimentos de PICS à população (BRASIL, 2019). 

Assim, diante do exposto, torna-se relevante aprofundar as questões 

relacionadas à saúde espiritual dos trabalhadores, vez que as práticas 

complementares são importantes não só para o fortalecimento da dimensão física, 

mas também da mental e da espiritual. Nesse sentido, ressalta-se a importância de 

as políticas públicas junto com as empresas desenvolverem ações de incentivo para 

melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores. 
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3. MÉTODO 

 

Em geral, o método de pesquisa compreende basicamente um conjunto de 

dados iniciais, ou seja, é o corpo de regras e procedimentos estabelecidos para 

realizar uma pesquisa (DEMO, 2000). 

No desenvolvimento da pesquisa, o método, conforme mencionam Lakatos e 

Marconi (2004, p. 26), “define, de forma detalhada, precisa, o caminho a ser 

perseguido, auxiliando os pesquisadores nas suas decisões”. 

 

3.1 Tipo de Pesquisa 

 

Trata-se de pesquisa descritiva, exploratória com abordagem quantitativa. 

Uma pesquisa descritiva, “visa descrever as características de determinada 

população ou fenômeno ou as relações entre as variáveis” (GIL, 2002, p. 42). 

A abordagem quantitativa busca enfatizar as regras da lógica, o raciocínio 

dedutivo e os atributos mensuráveis da experiência humana (GERHARDT; 

SILVEIRA, 2009). 

A realização da pesquisa quantitativa neste estudo utiliza-se da estatística 

para quantificar informações sobre o perfil de saúde dos funcionários de uma 

instituição financeira. 

Para este estudo, optou-se por questionários de múltipla escolha, com 

perguntas claras e objetivas, priorizando os resultados numéricos propostos para 

avaliar as informações dos indivíduos pesquisados que atuam na instituição. 

 

3.2 População / Amostra 

 

A população desta pesquisa foi composta por funcionários de uma Instituição 

Financeira, que possui 550 funcionários atuantes internamente nas agências da 

cidade de São Paulo, compreendendo as regiões sul, norte, leste e oeste.   A 

amostra foi constituída por 65 funcionários, e para o cálculo amostral foi utilizada a 

seguinte Equação (2), de acordo com Santos (2015):  
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                                             Equação (2) 

 

Onde: 

n – amostra calculada 

N – população 

Z – variável normal padronizada associada ao nível de confiança  

p – verdadeira probabilidade do evento 

e – erro formal amostral (5%). 

 

A amostra simples não estratificada foi definida por critérios probabilísticos, 

por meio de cálculo amostral, com margem de erro de 5% e nível de confiança de 

95%, resultando num total de 65 funcionários, porém 76 pessoas aceitaram 

participar do estudo, alocados que responderam o questionário. 

A escolha dos funcionários participantes considerou como critério de inclusão 

o tempo de contratação de pelo menos um ano, ambos os sexos, estar em exercício 

pleno do cargo e atuando nos cargos de operador de mesa, analista de cadastro e 

assessor de investimentos, sem manifestar intenção de afastamento do cargo. A 

escolha destes cargos ocorreu por se considerar que os funcionários que os ocupam 

estão mais expostos a pressões para o cumprimento das metas de produtos e 

serviços, bem como ao atendimento aos clientes diariamente. 

Os operadores de mesa negociam operações no mercado financeiro nacional 

e internacional; intermediam negócios de mercadorias e serviços, como compra e 

venda de títulos, moedas e mercadorias nos mercados a vista e futuros; realizam 

pesquisa e análise de mercado, por meio de jornais, revistas, relatórios de 

consultorias e órgãos especializados; fecham operações; exercem atividades de 

captação e manutenção de clientes, atendendo às suas necessidades e orientando-

os com relação às aplicações e momentos adequados; gerenciam posições 

(BRASIL, 2019).  

Os analistas de cadastro administram fundos e carteiras de investimentos em 

instituições financeiras; desenvolvem, implantam e administram produtos e serviços 

bancários; analisam operações de crédito e de cobrança e operacionalizam 
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contratos de financiamento e, ou empréstimos; controlam recursos para crédito 

obrigatório e gerenciam cobranças; preparam e consolidam informações gerenciais e 

econômico-financeiras; estabelecem relacionamento entre empresa e mercado 

financeiro; relatam aos setores, clientes e investidores, oralmente ou por escrito, a 

situação dos produtos e serviços (BRASIL, 2019).   

Os assessores de investimentos prospectam clientes para investimentos na 

bolsa de valores, prestando assessoria no mercado de capitais; identificam perfil de 

investidor; estudam viabilidade; elaboram estratégia de investimentos e auxiliam na 

tomada de decisões (BRASIL, 2019).  

Como critério de exclusão, foi considerada a manifestação pessoal de não 

querer participar, mesmo se a pessoa atendesse os critérios de inclusão.  

 

3.3 Instrumentos 

 

Os instrumentos utilizados para a coleta dos dados foi o questionário, 

elaborado pela autora da pesquisa e enviado por e-mail aos colaboradores 

participantes da pesquisa (Apêndice I). Junto com o questionário foi enviada uma 

carta explicando a natureza da pesquisa, sua importância e a necessidade de obter 

respostas, no prazo estabelecido.  

O questionário continha 20 questões de múltipla escolha. A organização das 

perguntas foi dividida em quatro partes: 

 

 A primeira, levantamento dos dados de identificação: gênero, idade 

escolaridade e estado civil. 

 

 A segunda, o levantamento dos dados antropométricos: o peso e a 

altura dos funcionários, tendo sido depois calculado o Índice de Massa 

Corporal (IMC).   

 

 A terceira, levantamento das funções desempenhadas na 

instituição e outros: funções desempenhadas na instituição, renda 

mensal, tempo de trabalho na instituição.  
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 A quarta, levantamento de dados referentes à saúde dos 

funcionários da instituição: utilização do serviço de saúde nos 

últimos 30 dias, local do almoço, tempo de pausa, se realiza 

acompanhamento nutricional, prática de atividades físicas e lazer, se 

possui alguma doença crônica, uso de medicamentos, se o cuidado 

com a saúde faz com que as pessoas trabalhem melhor. 

 

3.4 Procedimentos para coleta de dados 

 

Devido à participação de seres humanos para a coleta de dados, o projeto de 

pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade de 

Taubaté, que tem a finalidade maior de defender os interesses dos sujeitos da 

pesquisa em sua integridade e dignidade, contribuindo para o desenvolvimento da 

pesquisa dentro de padrões éticos. Após sua aprovação, por meio de protocolo 

(CEP- UNITAU 91936818.20000.5501),(Anexo I), foi solicitada a autorização do 

gestor da instituição financeira para se realizar a coleta de dados.  

Primeiramente, foi realizada reunião com os participantes, apresentando 

juntamente com as orientações sobre o objetivo da pesquisa o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) ) aos indivíduos que aceitarem participar 

do estudo, sendo-lhes garantido o sigilo de sua identidade, bem como assegurando 

sua saída do presente estudo, se assim desejassem, a qualquer tempo. Em seguida, 

o questionário foi enviado pelo e-mail da instituição financeira aos colaboradores 

participantes da pesquisa e junto com o questionário foi enviada uma carta 

explicando a natureza da pesquisa, sua importância e a necessidade de obter 

respostas, no prazo estabelecido. 

As informações foram armazenadas no formato digital e serão mantidas sob a 

guarda do pesquisador por um período de cinco anos, quando então serão 

inutilizadas.  
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3.5 Procedimentos para apresentação e análise de dados  

 

Após a obtenção dos dados por meio do questionário, esses foram 

importados para o Software intitulado Sphinx. O Software Sphinx é uma ferramenta 

para análise de dados quantitativos e qualitativos criada em 1989 na França  e 

trazida ao Brasil no ano de 1995, por pesquisadores vinculados ao Grupo de 

Estudos GIANTI  da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Os 

dados foram apresentados em números absolutos e percentuais, na forma de 

gráficos e tabelas, e analisados à luz da Literatura sobre o tema. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Nesta etapa da pesquisa, as informações foram organizadas em forma de 

tabelas e figuras para melhor visualização das características e respostas dos 

participantes. Os dados foram representados em números absolutos e percentuais, 

com o cruzamento das respostas com duas variáveis para análise: o sexo e a 

questão em estudo. Dessa forma, essas variáveis foram comparadas com o objetivo 

de revelar a representatividade das informações. Foram devolvidos 76 (setenta e 

seis) questionários, que foram utilizados para tabulação e análise. 

A tabela 1 mostra os dados de identificação dos sujeitos envolvidos na 

pesquisa; observou-se a predominância do sexo feminino, totalizando (52 / 68,4%). 

 

Tabela 1 – Distribuição dos dados de identificação dos funcionários da instituição, 

segundo sexo e idade (São Paulo,  2018) 

   Sexo   Masculino Feminino Total  

Idade   Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs.  Freq. % Obs.  

20-30 anos 5 23,8% 
 

16 76,2% 
 

21 100% 27,64% 

31-40 anos 9 28,1% 
 

23 71,9% 
 

32 100% 42,10% 

41-50 anos 5 38,5% 
 

8 61,5% 
 

13 100% 17,10% 

Acima de 51 

anos 
5 50% 

 
5 50% 

 
10 100% 13,16% 

 

Total 

 

24 

 

31,6%  

 

52 

 

68,4%  

 

76  
100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

No Brasil, o início da participação da mulher no mercado de trabalho se 

remete ao ano de 1932, e vem crescendo no decorrer das décadas em vários 

setores de tal mercado. O número de mulheres que representa a categoria das que 

trabalham em instituições financeiras também aumentou nos últimos anos 

(SEGNINI, 1998; GUIRALDELLI, 2007). 

Uma pesquisa realizada pelo Departamento Intersindical de Estatística e 

Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2012) identificou que dos 512 mil trabalhadores 

do sistema financeiro nacional, as mulheres representavam 48,7%. Na cidade de 



 

 

62 

São Paulo, elas correspondem a 53% do total de trabalhadores bancários. Esse fato 

se deve às mudanças do trabalho bancário, que se transformaram em venda de 

produtos; os bancos passaram a ressaltar as “qualidades caracteristicamente 

femininas”, como paciência e habilidade no trato com os clientes; em casos mais 

graves, chegando a explorar a imagem do corpo feminino (BRASIL, 2012). 

Relativamente à faixa etária, identificou-se que a maioria dos participantes 

tinha entre 31 e 40 anos (32 / 42,10%). A tabela apresentou também um menor 

número de funcionários acima de 51 anos (10 / 13,16%). Segundo o Sindicato dos 

Bancários, em 2018 o percentual dos demitidos com mais de 50 anos era de 61%; a 

idade média dos trabalhadores ativos estava entre 31 e 40 anos, e as contratações 

concentravam-se entre as faixas etárias de 18 a 29 anos. Assim, a presente 

pesquisa confirmou os números apresentados pelo Sindicato, com menor taxa de 

permanência na instituição financeira os funcionários que tinham entre 20 e 30 anos 

e com mais de 51 anos de idade. 

A tabela 2 apresenta os dados referentes à escolaridade dos participantes 

segundo o sexo; observou-se a predominância de funcionários com nível superior 

completo (40 / 52,63%) e pós-graduados (30 / 39,47%). 

 

Tabela 2 – Distribuição dos dados de identificação segundo escolaridade e sexo 

(São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Escolaridade   
Freq. 

% 

Obs. 
Desvio Freq. 

% 

Obs. 
Desvio Freq. 

% 

Obs.  

Segundo Grau 

Completo 
2 66,7% 

 
1 33,3% 

 
3 100% 3,95% 

Superior Completo 16 40% + PS 24 60% - PS 40 100% 52,63% 

Superior Incompleto 2 66,7% 
 

1 33,3% 
 

3 100% 3.95% 

Pós-graduado 4 13,3% - TS 26 86,7% + TS 30 100% 39,47% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Segundo pesquisa realizada na região da grande São Paulo, 2,2% da 

categoria bancária são portadores de diploma de primeiro grau; 40,4%, de segundo 

grau e 57,4% possuem o ensino superior e pós-graduação. Portanto, trata-se de 
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uma categoria altamente escolarizada, no contexto de um país que apresenta 

elevado déficit educacional, tendo em vista que somente 11,2% da população 

concluíram o ensino superior. Nos últimos anos, os bancos vêm reduzindo o número 

de funcionários que possuem apenas o segundo grau, e aumentando as 

contratações de profissionais com ensino superior e pós-graduação, de acordo com 

o Instituto de Análises sobre o Desenvolvimento (IADES, 2012). 

Observou-se também que o maior grau de escolaridade era do sexo feminino. 

No ensino superior completo (24 / 60%) e na pós-graduação (26 / 86,7%) os maiores 

números eram de mulheres. Nesse sentido, confirmam-se as averiguações 

realizadas sobre a instrução das mulheres brasileiras. Uma pesquisa realizada pelo 

IBGE, em 2016, revelou que tomando como base a população de 25 anos ou mais 

idade, com ensino superior completo, as mulheres somam 23,5% e os homens 

20,7%. Nos cursos de pós-graduação, o estudo aponta que as mulheres são maioria 

nessa modalidade da educação brasileira. Os números mais recentes, da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de nível superior (CAPES), de 2016, 

indicam 165.564 mulheres matriculadas e intituladas, enquanto os homens somam 

138.462; uma diferença de aproximadamente 19%.   

A tabela 3 mostra o estado civil dos participantes segundo o sexo, evidenciou-

se a predominância do número de profissionais casados (51 / 67,11%). Observou-se 

também por meio deste resultado que a maioria dos participantes era do sexo 

feminino (35 / 68,6%). 

 

Tabela 3 – Distribuição dos dados de identificação segundo estado civil e sexo (São 

Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Estado civil   Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Solteiro 6 33,3% 
 

12 66,7% 
 

18 100% 23,67% 

Casado 16 31,4% 
 

35 68,6% 
 

51 100% 67,11% 

Viúvo 0 0% 
 

1 100% 
 

1 100% 1,32% 

Separado/divorciado 2 33,3% 
 

4 66,7% 
 

6 100% 7,9% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Esses números comprovam a participação cada vez maior de mulheres 

casadas no mercado de trabalho. Nas últimas décadas, devido a diversas mudanças 

em vários setores da economia, como o processo de reestruturação produtiva e o 

fechamento de muitos postos de trabalho, o número de mulheres casadas que atua 

em várias atividades econômicas vem crescendo. Na ótica das relações de gênero, 

trata-se de uma conquista social, na busca de oportunidades iguais às vivenciadas 

pelos homens no mundo do trabalho; sob a ótica do cenário econômico, as mulheres 

possuem mais altos níveis de instrução,  e também a esposa inserida no mercado de 

trabalho constitui-se num elemento fundamental para a determinação da capacidade 

de a família se adaptar às crises do mercado, ou seja, a necessidade de 

complementar ou até mesmo ser a principal fonte de renda da família 

(SCORZAFANE, 2001).  

A tabela 4 apresenta o peso dos envolvidos na pesquisa segundo o sexo; 

observou-se que a média dos participantes era de 72,78kg, com destaque aos do 

sexo masculino, 88,29kg. O desvio padrão, que segundo Karl Pearson (1857-1936) 

é uma medida que expressa o grau de dispersão de um conjunto de dados, 

apresentou-se no valor total de 15,56. 

 

Tabela 4 – Distribuição dos sujeitos envolvidos na pesquisa do cruzamento do peso 

com o sexo (São Paulo, 2018)  

Sexo   Masculino Feminino Total 

Peso   
   

Média 88,29 65,62 72,78 

Desvio padrão 12,9 10,74 15,56 

    

Mínimo – Máximo 70 - 120 50 - 99 50 - 120 

    

Frequência 24 / 31,6% 52 / 68,4% 76 / 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 
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O peso mínimo foi de 50kg e o máximo 120kg. Um estudo publicado na 

revista científica BMC Public Health em 2016 mostrou que o peso médio dos 

homens brasileiros é de 73kg e das mulheres 63kg. Os resultados desta questão 

revelaram que a média de peso dos homens está acima da média nacional, e das 

mulheres está dentro da média das mulheres brasileiras. 

Dessa forma, evidencia-se o que as pesquisas de abrangência nacional 

mostram sobre a prevalência do excesso de peso e obesidade, que aumentam na 

população adulta, de forma diferenciada entre os sexos. Nos últimos anos, o 

excesso de peso e a obesidade foram mais prevalentes entre os homens. O excesso 

de peso pode levar à obesidade, que se trata de uma doença crônica e se 

caracteriza pelo armazenamento de gordura no organismo; atualmente está 

associada a riscos para a saúde em virtude da relação com diversas complicações 

metabólicas. Integra o grupo de doenças crônicas não transmissíveis. Segundo a 

OMS, a incidência de sobrepeso e obesidade entre a população de países 

emergentes, como o Brasil, tem crescido a taxas alarmantes, principalmente nas 

áreas urbanas. Atualmente, a obesidade atinge 18,9% dos brasileiros, já o 

sobrepeso atinge mais da metade da população, 54% (GIGANTE; MOURA; 

SARDINHA, 2006, BRASIL, 2018). 

Segundo a pesquisa realizada pelo IBGE, o sobrepeso no sexo masculino 

saltou de 18,5% em 1974-1975 para 50,1% em 2008-2009. O instituto ainda 

ressaltou que os principais motivos para o aumento desses resultados são falta de 

uma alimentação saudável, ausência de exercícios físicos e aumento do estresse 

causado pelo excesso de trabalho (BRASIL, 2017). 

A tabela 5 mostra a altura dos participantes segundo o sexo; a média foi de 

1,67m, destacando-se o sexo masculino, 1,78m. O desvio padrão total foi de 9,39, 

com maior predominância dos homens. A altura mínima foi de 1,53m e a altura 

máxima foi de 1,92m. 
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Tabela 5 – Distribuição da altura dos sujeitos segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Altura   

   Média 178,5 162,75 167,72 

Desvio padrão 6,91 5,32 9,39 

    

Mínima – Máxima 166 - 192 153 - 172 153 - 192 

    

Frequência 24 / 31,6% 52 / 68,4% 76 / 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O resultado da pesquisa confirmou a média de altura dos brasileiros. Uma 

pesquisa publicada na revista cientifica eLife (2016) mapeou tendências de altura da 

população em 187 países desde 1914. Sobre os brasileiros, o resultado é que os 

homens têm em média 1,73m e as mulheres, 1,60m. Ambos registraram o mesmo 

crescimento desde 1914: 8,6cm.  

A tabela 6 apresenta o IMC dos envolvidos na pesquisa segundo o sexo, a 

média total foi de 25,71; segundo a tabela do IMC, esse resultado é considerado 

sobrepeso. Os homens apresentaram média mais elevada, 27,67, sobrepeso, com 

total mínimo de 22, peso ideal, e máximo 35, obesidade de grau II. Já nas mulheres 

a média foi de 24,81, peso ideal, o valor mínimo foi de 19, peso ideal, e o máximo 

37, obesidade de grau II. O desvio padrão foi de 4,01. 

 

Tabela 6 – Distribuição do IMC dos sujeitos segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

IMC   
   

Média 27,67 24,81 25,71 

Desvio padrão 3,21 4,05 4,01 

    

Mínimo – Máximo 22 - 35 19 - 37 19 - 37 

    

Frequência 24 / 31,6% 52 / 68,4% 76 / 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O Índice de Massa Corpórea (IMC) define o EP, dividido em sobrepeso e 

obesidade, tem determinação rápida na prática clínica por meio do método do IMC, 
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estimado pela relação do peso sobre a altura ao quadrado (kg/m2) (WHO, 1998; 

CLAO, 2011). 

O IMC avalia o nível de gordura de cada pessoa determinando magreza 

extrema / abaixo do peso normal, ou se a pessoa está dentro do limite ou acima 

dele. Nesse sentido, a avalição do IMC é importante para ajudar a diminuir 

complicações para o risco de doenças relacionadas às alterações nos níveis de 

colesterol, alterações nos níveis de açúcar no sangue, sedentarismo, entre outras 

(WHO, 1998; CLAO, 2011; LEBRÃO; DUARTE, 2003). 

A obesidade tem aumentado no Brasil nos últimos anos, o aumento atinge 

tanto a população masculina quanto a feminina. Esse fato pode ser atribuído à 

alimentação inadequada, falta de atividades físicas e, com o passar dos anos, à 

redução da taxa metabólica (MARINS, 2017; ALVES, 2017; GONÇALVES, 2017; 

BARROSO et al., 2017; ROCHA, 2017). 

O resultado desta pesquisa apresentou uma média total do IMC de 

sobrepeso, com participantes com peso ideal e outros com resultados bem acima do 

valor desejável, segundo a tabela. Assim, ressalta-se a importância do 

acompanhamento do IMC desses participantes, visto que o aumento pode levar ao 

desenvolvimento de diversos tipos de doenças crônicas, podendo afetar o trabalho e 

a qualidade de vida. 

Devido aos resultados deste estudo terem apresentado predominância do 

IMC masculino mais elevado, optou-se por analisar mais amplamente os dados 

relacionados a essa população. Foram analisados os seguintes dados: a 

classificação do IMC do sexo masculino e do sexo feminino, os resultados do IMC do 

sexo masculino com o uso dos serviços de saúde nos últimos trinta dias, local das 

refeições na pausa para o almoço, prática de atividades físicas, tempo que se 

exercitavam, frequência semanal dos exercícios físicos, participação em atividades 

de lazer e doenças crônicas.   

A tabela 7 mostra a distribuição dos resultados do IMC segundo sexo. Foi 

identificado que a maioria das mulheres apresentava IMC saudável (34 / 65,3%). Já 

nos homens houve predominância dos que estavam com sobrepeso (14 / 58,3%) e 

obesidade grau I (6 / 25%), o que sugere maior vulnerabilidade para o 

desenvolvimento de doenças crônicas. 
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Tabela 7 – Distribuição dos resultados do IMC segundo sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo Masculino 
 

Feminino 
 

Total 
  

 
Freq. % Obs. Freq. % Obs. Freq. % Obs. % Obs. 

Saudável 4 16,7% 34 65,3% 38 100% 50% 

Sopre peso 14 58,3% 12 23,1 % 26 100% 34,2% 

Obesidade Grau I 6 25 % 5 9,7 % 11 100% 14,50% 

Obesidade Grau II 
  

1 1,90% 1 100% 1,3% 

Total 24 100% 52 100% 76 
 

100% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Esses resultados corroboram com o estudo divulgado pelo MS em 2017. A 

pesquisa publicou que nos últimos dez anos o sobrepeso na população brasileira 

cresceu 26,3%, passando de 42,6% em 2006, para 53,8% em 2016. De acordo com 

a pesquisa, esse crescimento tem sido mais comum entre os homens, que passou 

de 47,5% para 57,7%. Já entre as mulheres, de 40,2% para 49,1%. Dentre os 

motivos estão o aumento no consumo de gorduras, carboidratos, falta de atividades 

físicas, entre outros (BRASIL, 2017). 

As ações de cuidados e prevenção ao sobrepeso e à obesidade muitas vezes 

são consideradas pelos homens como sinais de fragilidade, devido à cultura 

patriarcal que potencializa práticas baseadas em crenças e valores relacionados ao 

ser masculino. Dessa forma, muitos homens ainda não reconhecem o controle do 

peso como inerentes a sua própria condição de saúde (LAURENT et al., 2005).  

Assim, ressalta-se a importância das ações de prevenção e cuidado ao peso 

corporal voltadas para a população masculina, visto que o número de homens com 

sobrepeso e obesidade está crescendo anualmente no BRASIL.     

A tabela 8 mostra a distribuição das funções exercidas segundo o sexo, 

observou-se que a predominância do cargo foi de analista de cadastro (37 / 

48,69%). 
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Tabela 8 – Distribuição da função dos sujeitos segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

                      sexo   Masculino Feminino Total 

Função exercida   Freq. % Obs. 

 

Freq. % Obs. 

 

Freq. % Obs. 

 Analista de Cadastro 10 27% 

 

27 73% 

 

37 100% 48,69% 

Assessor de 

Investimento 12 37,5% 

 

20 62,5% 

 

32 100% 42,10% 

Operador de Mesa 2 28,6% 

 

5 71,4% 

 

7 100% 9,21% 

Total 24 31,6% 

 

52 68,4% 

 

76 

 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Observou-se também que, nessas tarefas, os trabalhadores exerciam funções 

administrativas e possuíam metas de produtos e serviços.  

A polivalência das funções vem ocorrendo nas últimas décadas nas 

instituições financeiras, devido ao processo de reestruturação que vem acontecendo 

por meio das demissões, do investimento maciço dos bancos em automação e 

informática, visando à redução de custos operacionais e agilização no atendimento. 

Esse cenário tem trazido sobrecarga de trabalho aos funcionários; devido ao medo 

de perder o emprego, muitos cumprem jornadas extensas e exercem mais de uma 

função com o mesmo cargo e a mesma remuneração. Esses fatos vêm contribuindo 

para a recorrência de sentimentos negativos nos funcionários, podendo causar 

diversos tipos de doenças físicas e psíquicas (BRESCIANI, 1999; ANTUNES, 2003; 

SILVA; LUIZ, 2007; PINHEIRO; TARCISIO, 2007). 

Dessa forma, os resultados encontrados nesta pesquisa confirmam as 

declarações dos autores citados acima, a polivalência das funções nas instituições 

financeiras. 

A tabela 9 apresenta os dados referentes à distribuição da renda mensal 

segundo o sexo. Identificou-se que 23 (30,26%) recebiam entre cinco e sete salários 

mínimos, e predominou o número de mulheres com essa remuneração (14 / 60,9%). 

Observou-se que entre aqueles que recebiam 10 salários mínimos ou mais, a 

maioria era do sexo masculino (6 / 66,7%). 
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Tabela 9 – Distribuição da renda mensal segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

 

Renda mensal   Freq. 

% 

Obs. Desvio Freq. 

% 

Obs. Desvio Freq. 

% 

Obs. 

 Até 3 salários 

mínimos 4 26,7% 

 

11 73,3% 

 

15 100% 19,74% 

Entre 3 e 5 salários 

mínimos 5 23,8% 

 

16 76,2% 

 

21 100% 27,63% 

Entre 5 e 7 salários 

mínimos 9 39,1% 

 

14 60,9% 

 

23 100% 30,26% 

Entre 7 e 9 salários 

mínimos 0 0% - S 8 100% + S 8 100% 10,53% 

10 ou mais salários 

mínimos 6 66,7% + S 3 33,3% - S 9 100% 11,84% 

Total 24 31,6% 

 

52 68,4% 

 

76 

 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nesse sentido, seis homens recebiam acima de dez salários mínimos, o que 

representava 7,9% do total dos participantes. Já entre as mulheres, apenas três 

eram remuneradas com mais de dez salários mínimos; elas representavam 3,5% do 

total dos participantes. 

Nas últimas décadas, ao analisar a redução salarial por que a categoria 

bancária vem passando, observa-se que entre as mulheres fica em maior evidência 

a concentração em faixas salariais inferiores. Com a inserção feminina, uma mão de 

obra barata, os bancos puderam reduzir custos, intimidar os homens de forma a 

aceitarem salários cada vez mais baixos e ainda legitimar a desigualdade salarial 

entre homens e mulheres. Ainda, ressalta-se que a remuneração média dos 

funcionários admitidos nos últimos anos é de dois salários mínimos e meio, e a dos 

desligados é de cinco salários mínimos, resultando numa diferença de remuneração 

entre admitidos e desligados de 38,45% (JINKINGS, 2002).   

Segundo pesquisa realizada pelo IBGE em 2018, o salário médio pago às 

mulheres era 77,5% do rendimento pago aos homens no Brasil. Já na categoria 

bancária, os resultados mostraram que a diferença salarial continua grande. Em 

janeiro de 2016, o salário médio das mulheres que ingressavam nas instituições 
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financeiras era de R$ 3.065,92, valor que correspondia a 83% da remuneração 

média dos homens contratados no período. Para o IBGE, os resultados mostraram 

que a diferença salarial entre homens e mulheres no Brasil ainda é muito expressiva 

(BRASIL, 2018). 

Assim, os resultados desta pesquisa corroboram as declarações do autor 

citado anteriormente: uma concentração maior de funcionários que recebiam a partir 

de 3 salários mínimos, até aqueles que recebiam de 5 e 7 salários. Porém, 

observou-se também uma minoria que recebia entre 7 e 9 salários (8 / 10,53%) e 

outra, que recebia 10 salários (9 / 11,84%). Sob a perspectiva de gênero, houve uma 

predominância dos homens que recebiam mais de dez salários mínimos (6 / 66,7%), 

em relação às mulheres, pois apenas três (33,3%) recebiam esses valores. 

A tabela 10 mostra o tempo no local de trabalho segundo o sexo. Observou-

se que 30 (39,48%) participantes trabalhavam há mais de 10 anos e destacou-se a 

predominância de mulheres com mais tempo de empresa (20 / 66,7%). 

 

Tabela 10 – Distribuição do tempo de trabalho no local segundo o sexo (São Paulo, 

2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Tempo de trabalho no local   Freq. % Obs. 

 

Freq. % Obs.  Freq. % Obs. 

 1 a 3 anos 5 27,8% 

 

13 72,2%  18 100% 23,68% 

Entre 3 e 5 anos 5 50% 

 

5 50%  10 100% 13,16% 

Entre 5 e 10 anos 4 22,2% 

 

14 77,8%  18 100% 23,68% 

Mais de 10 anos 10 33,3% 

 

20 66,7%  30 100% 39,48% 

Total 24 31,6% 

 

52 68,4%  76 

   Fonte: Dados da pesquisa 

 

Dessa forma, os números desta pesquisa corroboram os resultados 

levantados sobre o tempo de permanência dos trabalhadores nas instituições 

financeiras nos últimos anos. Uma pesquisa realizada pelo DIEESE, em 2017, 

divulgou que, do total de trabalhadores desligados dos bancos brasileiros, apenas 

24,63% estavam no emprego há 10 anos ou mais. Os trabalhadores com até um ano 

somam 20,67% das demissões, e aqueles que estavam há menos de 5 anos no 

emprego representavam 38,55% do total das demissões. Assim, observa-se que 
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59,22% dos trabalhadores bancários são demitidos antes de completarem 5 anos no 

emprego, o que evidencia a alta rotatividade no setor (BRASIL, 2017). 

 A pesquisa ainda destacou que, apesar de maior número de mulheres 

estarem atuando na instituição há mais de 10 anos, também somam o maior número 

de demissões. Em 2017, as mulheres que tiverem vínculo empregatício rompido 

foram 9.306, já os homens foram 9.018. 

A tabela 11 apresenta o tempo de trabalho no atual cargo, segundo o sexo. 

Identificou-se a predominância dos funcionários que exerciam a mesma função por 1 

a 3 anos (33 / 43,42%), destacando-se o sexo feminino (23 / 69,7%).  

 

Tabela 11 – Distribuição tempo de trabalho no cargo atual segundo o sexo (São 

Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Tempo de trabalho no 

cargo atual   
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs. 

 

1 a 3 anos 10 30,3% 
 

23 69,7% 
 

33 100% 43,42% 

Entre 3 e 5 anos 3 25% 
 

9 75% 
 

12 100% 15,79% 

Entre 5 e 10 anos 5 29,4% 
 

12 70,6% 
 

17 100% 22,37% 

Mais de 10 anos 6 42,9% 
 

8 57,1% 
 

14 100% 18,42% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa  

 

Esse resultado confirma que o tempo de permanência no mesmo cargo está 

relacionado com o alto índice de rotatividade provocado pelas demissões. A 

pesquisa realizada pelo DIEESE, em 2017, divulgou que o total de bancários 

desligados com menos de 5 anos é de 59,22% (CAMPELLO, 2004; BRASIL, 2017). 

 

4.1 Perfil de Saúde dos funcionários da instituição 

 

As tabelas de 12 a 33 e as figuras de 2 a 7 sintetizam as respostas dos 

funcionários mediante aplicação do questionário, que identificou os seguintes 

fatores: uso dos serviços de saúde (nos últimos 30 dias), local das refeições, tempo 

suficiente depois do almoço para relaxar, acompanhamento nutricional, prática de 
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atividades físicas, participação em atividades de lazer, doenças crônicas, uso de 

medicamentos e importância do cuidado com a saúde para o trabalho. 

A tabela 12 mostra os dados referentes ao uso recente (nos últimos 30 dias) 

de algum tipo de serviço de saúde. Observou-se que 54 (71,05%) participantes não 

fizeram uso dos serviços. Já entre aqueles que foram ao médico nos últimos 30 dias, 

a maioria era do sexo feminino (18 / 81,8%). 

 

Tabela 12 – Distribuição do uso de serviço de saúde nos últimos 30 dias segundo o 

sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Uso de serviço de 

Saúde Últimos 30 

dias   

Freq. 
% 

Obs. 
Desvio Freq. 

% 

Obs. 
Desvio Freq. 

% 

Obs.  

Sim 4 18,2% - PS 18 81,8% + PS 22 100% 28,95% 

Não 20 37% + PS 34 63% - PS 54 100% 71,05% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Dessa forma, comprovou-se que as mulheres usaram mais os serviços de 

saúde do que os homens. Uma pesquisa do Centro de Referência da Saúde do 

Homem de São Paulo do Sistema de Saúde Pública (SUS), divulgada em 2016, 

revelou que o número de homens que procuram um médico para fazer consultas 

preventivas ou quando sentem algum tipo de sintoma é 30% menor que o de 

mulheres, e que 60% dos pacientes chegam ao serviço de saúde com doenças 

avançadas (BRASIL, 2016).  

Assim, ficou evidenciado que dos participantes que fizeram uso de algum tipo 

de serviço de saúde nos últimos 30 dias, a maioria era de mulheres (18 / 81,8%), 

confirmando os dados das pesquisas do SUS, apresentada anteriormente.   

A tabela 13 apresenta os resultados do IMC dos participantes do sexo 

masculino segundo o uso dos serviços de saúde nos últimos 30 dias. Os dados 

mostraram que dos 24 participantes do sexo masculino (100%), quatro (16,6 %) 

fizeram uso recente, nos últimos 30 dias, de algum tipo de serviço de saúde e  

apresentaram sobrepeso. Porém, destacam-se aqueles que não foram ao médico 
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nos últimos 30 dias (20 / 83,4 %); desses 20 participantes, 10 (50%)  estavam na 

categoria sobrepeso e  seis (30%) na categoria obesidade Grau I, o que sugere 

maior  vulnerabilidade para desenvolver doenças crônicas. 

 

Tabela 13 - Distribuição do uso dos serviços de saúde nos últimos 30 dias dos 

participantes do sexo masculino segundo IMC (São Paulo,2018) 

 

IMC Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau 1 
 Total 

Uso dos serviços 

de saúde últimos 

30 dias   

Freq. % Obs. 
Fre

q. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 

Fre

q. 

% 

Obs. 

Fre

q. 

% 

Obs. 

Sim 0 0% 4 100% 0 0% 4 100% 4 16,6% 

Não 4 20% 10 50% 6 30% 20 100% 20 83,4% 

Total 4 16,6% 14 58,4% 6 25% 24 100% 24 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nesse sentido, estudiosos como Figueiredo (2005); Pinheiro et al.  (2002), 

identificaram por meio de pesquisas comparativas entre homens e mulheres que a 

população masculina está cada vez mais suscetível a desenvolver doenças crônicas, 

e morrem mais precocemente do que as mulheres. A despeito da maior 

vulnerabilidade a doenças e mortes, identificou-se que os homens não costumam 

buscar, como o fazem as mulheres, os serviços de atenção primária à saúde, 

ocasionando, assim, maior procura dos serviços ambulatoriais apresentando 

diagnósticos graves, ou quando se veem impossibilitados de exercerem suas 

atividades laborais. 

Dessa forma, por estarem os homens, cada vez mais, buscando os serviços 

ambulatoriais somente quando apresentam sintomas mais graves, os números de 

infartos e Acidentes Vasculares Cerebrais (AVCs) estão crescendo no Brasil nos 

últimos anos, em especial na população masculina em comparação com a feminina. 

Um levantamento realizado pela Sociedade Brasileira de Cardiologia (SBC) apontou 

que os homens morrem mais de infartos e AVCs do que as mulheres. A pesquisa 

ainda ressaltou que as principais causas desses diagnósticos são colesterol alto, 

estresse, obesidade, hipertensão, diabetes, entre outros (BRASIL, 2018).    
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A figura 2 apresenta os motivos do uso dos serviços de saúde nos últimos 30 

dias; foram apontados os seguintes: exames de rotina (11 / 50%), enxaqueca (4 

/18%), hipertensão (4 / 18%),  ortopedista (1 / 5%), cardiologista (1 / 5%) e 

endocrinologista (1 / 5%), porém, 54 (71%) participantes não responderam a 

questão. 

 

Figura 2 – Motivos do uso dos serviços de saúde nos últimos 30 dias (São Paulo, 

2018) 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Os problemas de saúde apresentados podem estar relacionados aos níveis 

de estresse do trabalho executado. Trata-se de doenças de ordem física e psíquica. 

Por esse motivo, os bancários têm-se tornado foco de importantes estudos 

relacionados à saúde dos trabalhadores. As vivências de doenças associadas ao 

trabalho estão diretamente associadas à organização do sistema bancário, 

caracterizada pela competitividade, pela imposição de metas e pela sobrecarga de 

atividades  (ANDRADE, 2001; PALACIOS DUARTE & CÂMARA, 2002; SILVA; 

PINHEIRO & SAKURAI, 2007; SOUSA; MESSING MENEZES; CHO, 2002; 

PAPARELLI, 2011; LINHARES; SIQUEIRA, 2014). 

Um levantamento realizado em 2016 pelo Sindicato dos Bancários na cidade 

de São Paulo mostrou que, dos 4.846 entrevistados, 50% apresentaram sintomas 
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como dores, cansaço, fadiga muscular, entre outros. Esses sintomas podem 

desencadear diversos tipos de doenças crônicas, além de prejudicar a produtividade 

no trabalho e a qualidade de vida dos trabalhadores (PAPARELLI, 2011). 

Sobre os participantes que não responderam a questão, este “ silêncio”  pode 

estar relacionado ao medo de expor algum tipo de doença fisica ou psíquica 

associada ao estresse do trabalho, uma vez que esta pesquisa apresentou um 

número considerável de trabalhadores com o IMC elevado ( 38 / 50 %) e também 

profissionais com cansaço fisico e mental ( 49 / 64,47%). 

De acordo com o Sindicato dos Bancários, em ambientes de trabalho hostis, 

em que há mais pressão e medo de perder o emprego, os trabalhadores não 

revelam seus sintomas, porém o cansaço com suas atividades profissionais pode 

fazer com que os profissionais desenvolvam diversos tipos de doenças fisicas e 

psíquicas (BRASIL, 2017).  

Os motivos do uso dos serviços de saúde precisam ser acompanhados, por 

meio de ações de incentivo e prevenção ao cuidado com a saúde dos funcionários, 

pois os motivos apresentados podem se tornar causas de futuros afastamentos do 

trabalho. 

A tabela 14 mostra o local das refeições segundo o sexo. Observou-se que 43 

(43 / 58,90%) participantes almoçavam em restaurantes; (30 / 69,8%) eram do sexo 

feminino e três participantes (3,94%) não responderam a questão. 

 

Tabela 14 – Distribuição dos locais das refeições na pausa do almoço segundo o 

sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Pausa para o almoço/ refeições 

  Freq. 

% 

Rep. 

 

Freq. 

% 

Rep. 

 

Freq. 

% 

Rep. 

 Restaurantes 13 30,2% 

 

30 69,8% 

 

43 100% 58,90% 

Traz de casa 7 28% 

 

18 72% 

 

25 100% 34,25% 

Outros 2 40% 

 

3 60% 

 

5 100% 6,85% 

Total 22 30,1% 

 

51 69,9% 

 

73 

 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Em razão do tempo do horário de almoço reduzido, da dupla jornada de 

trabalho feminina, do pouco tempo para preparar alimentos saudáveis, e do 

cotidiano extremamente acelerado, no qual a ansiedade, a pressa e as longas e 

cansativas rotinas podem interferir em suas escolhas e padrões alimentares, a 

maioria das pessoas opta por alimentar-se fora do seu domicílio, o que afeta a 

estrutura alimentar, podendo provocar transformações nos hábitos alimentares, 

como aumento no consumo de carboidratos, gorduras e alimentos industrializados. 

Essas mudanças nos hábitos alimentares sendo incorporadas no dia a dia podem 

contribuir com implicações no padrão alimentar. Nesse sentido, observa-se uma 

associação positiva entre profissionais que consomem alimentos fora de casa com 

maiores taxas de prevalência de doenças crônicas (DIEZ GARCIA et al., 2003; 

VIANA et al., 2010). 

Um estudo realizado pela Universidade de Campinas (UNICAMP, 2015) 

identificou que houve um aumento de 400% no consumo de carboidratos e 

alimentos industrializados. Esses números estão relacionados, segundo a pesquisa, 

à maior frequência das refeições consumidas fora de casa pelos trabalhadores.  

Nesse sentido, os resultados mostraram que a maioria dos participantes 

almoçava em restaurantes, estando vulneráveis a consumir alimentos gordurosos, 

excesso de carboidratos e alimentos industrializados, podendo desenvolver diversos 

tipos de doenças crônicas.  

A tabela 15 apresenta o local das refeições na pausa para o almoço dos 

participantes do sexo masculino segundo o IMC. Foram apresentados os seguintes 

resultados, dos 22 respondentes (100%), treze (59,1%) almoçavam em restaurantes. 

Desses participantes, nove (69,2%) estavam com sobrepeso e dois (15,4% %) com 

obesidade grau I. Nesse sentido, a escolha do local das refeições pode estar 

relacionada com o tipo de alimento que consumiam e também com o sobrepeso e a 

obesidade grau I.  
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Tabela 15 - Distribuição do local das refeições na pausa para almoço dos 

participantes do sexo masculino segundo IMC (São Paulo,2018)   

 

IMC  Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau 1 
 Total 

Pausa para o 

almoço/ 

refeições   

Freq. 
% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 

Fre

q. 

% 

Obs. 
Freq. % Obs. 

Restaurantes 2 15,4% 9 69,2% 2 15,4% 13 100% 13 59,1% 

Traz de casa 1 14,2% 3 42,9% 3 42,9% 7 100% 7 31,8% 

Outros 1 50% 1 50% - - 02 100% 2 9,1% 

Total 4 18,2% 13 59,1% 5 22,7% 22 100% 22 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

Um dos fatores que vem contribuindo para o crescimento de pessoas com 

sobrepeso e obesidade no Brasil decorre do fato de que nas últimas décadas, com o 

início da “Era tecnológica” e mudanças estruturais no mercado de trabalho, vem 

aumentando o número de trabalhadores que se alimentam fora de suas casas. 

Nesse sentido, acabam por escolher com frequência locais que oferecem alimentos 

ricos em gorduras e carboidratos (MARINHO et al., 2003).  

Segundo Grandjean, 1998; Marinho et al., 2003, os trabalhadores que se 

alimentam em restaurantes ou fast foods já correspondem de 70% a 80% do total de 

profissionais atuantes no mercado de trabalho. Por outro lado, o número daqueles 

que almoçam em casa, ou levam alimentos de casa para consumirem no trabalho, 

tem diminuído em todos os setores da economia.  

Segundo pesquisa realizada pelo IBGE, 34% dos brasileiros alimentam-se 

fora do seu lar. O estudo ainda ressaltou que 60,3% dos entrevistados eram do sexo 

masculino. Quanto ao tipo de alimentos que consumiam, os mais apontados foram 

os ricos em gorduras e carboidratos (BRASIL, 2017).    

O local das refeições pode influenciar nas escolhas alimentares dos 

trabalhadores. Alimentos ricos em gorduras e carboidratos favorecem o sobrepeso e 

a obesidade, e consequentemente o risco de desenvolver doenças crônicas.  

A tabela 16 apresenta se o tempo da pausa do almoço é considerado 

suficiente para descansar segundo o sexo. Observou-se que 46 (60,53%) 
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participantes responderam que o tempo é satisfatório para relaxar. Entretanto, 30 

(39,47%) participantes responderam que a pausa para o almoço não é suficiente 

para descansar.  

 

Tabela 16 – Distribuição sobre o tempo suficiente da pausa do almoço para 

descansar segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Tempo da pausa p 

almoço suficiente?   
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs.  Freq. % Obs. 

 

Sim 17 37% 
 

29 63% 
 

46 100% 60,53% 

Não 7 23,3% 
 

23 76,7% 
 

30 100% 39,47% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), em seu artigo 71 e seguintes, 

regulamenta a duração mínima do intervalo intrajornada para alimentação ou 

repouso – ou, como usualmente é conhecido, o horário de almoço. Para cada 

jornada de trabalho, um tempo mínimo de repouso é garantido ao trabalhador. Já 

está comprovado que o corpo precisa de um descanso para recompor suas forças 

físicas e psíquicas.  Ignorar isso é expor o empregado a doenças laborais, acidentes 

de trabalho e reduzir drasticamente sua produtividade (CLT ART. 7º, CF/ 1988).   

Apesar de esta pesquisa ter apresentado que a maioria dos participantes 

considerou que a pausa para o almoço é suficiente para descansar, um número 

significativo de funcionários respondeu que o tempo não é suficiente para alimentar-

se e relaxar. Assim, observou-se um número considerável de funcionários que estão 

cansados e precisam de mais tempo para o descanso.  

A tabela 17 mostra o acompanhamento nutricional segundo o sexo. 

Observou-se a predominância dos participantes que não buscavam orientação com 

profissionais para avaliar a sua alimentação (69 / 90,79%). Sobre aqueles que 

faziam acompanhamento nutricional, seis (85,7%) eram do sexo feminino.  

 



 

 

80 

Tabela 17 – Distribuição do acompanhamento nutricional segundo o sexo (São 

Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Acompanhamento 

nutricional   
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs. 

 

Sim 1 14,3% 
 

6 85,7% 
 

7 100% 9,21% 

Não 23 33,3% 
 

46 66,7% 
 

69 100% 90,79% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A avaliação e o acompanhamento do estado nutricional consistem em utilizar 

determinados procedimentos de diagnóstico, como exames de sangue, avaliação 

antropométrica, entre outros, com a finalidade de confirmar a existência de um 

processo mórbido e estabelecer condutas terapêuticas adequadas para cada pessoa 

ou grupo de pessoas. Em geral, o objetivo principal da avaliação nutricional consiste 

em diagnosticar a magnitude e a distribuição dos problemas nutricionais, identificar e 

analisar seus determinantes, para estabelecer as medidas de intervenção 

adequadas para o cuidado com a saúde, possibilitando o direcionamento de 

estratégias para atender as necessidades específicas, e não só reproduzir 

programas de alimentação prontos, que podem não ser favoráveis a um determinado 

indivíduo ou grupo de pessoas (BARTLETT; JONES, 2007; CASTRO, 2004; BIRCH, 

1999; BRASIL, 2006).  

Estudos apresentados por meio do Índice de Qualidade da Dieta Revisado 

(IQD-R; 2005) revelaram que há uma adesão maior de mulheres do que de homens 

às consultas de avaliação nutricional. Nesse sentido, a pesquisa ainda apresentou 

resultados que indicavam uma qualidade superior na dieta do sexo feminino 

(ASSUNÇÃO, 2015). 

Uma pesquisa da Secretaria de Estado da Saúde do Estado de São Paulo 

realizada em 2016 mostrou que no Brasil não há um número divulgado de pessoas 

que fazem acompanhamento nutricional, mas sabe-se que muitas que fazem dietas 

não fazem nenhuma avaliação com profissionais. Dessa forma, evidencia-se a 

importância do acompanhamento nutricional para a saúde física das pessoas e para 

melhor qualidade de vida, tanto no trabalho quanto para a vida pessoal.   
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A tabela 18 apresenta o tempo do acompanhamento nutricional segundo o 

sexo; destacaram-se aqueles com menos de um ano (6 / 85,71%), com 

predominância para o sexo feminino (5 / 83,3). 

 

Tabela 18 – Distribuição do tempo do acompanhamento nutricional segundo o sexo 

(São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Acompanhamento 

nutricional há quanto 

tempo   

Freq. % Rep. 
 

Freq. % Rep. 
 

Freq. % Rep. 
 

Menos de 1 ano 1 16,7% 
 

5 83,3% 
 

6 100% 85,71% 

De 1 a 3 anos 0 0% 
 

1 100% 
 

1 100% 14,29% 

Entre 3 a 5 anos 0 0% 
 

0 0% 
 

0 100% 0% 

Mais de 5 anos 0 0% 
 

0 0% 
 

0 100% 0% 

Total 1 14,3% 
 

6 85,7% 
 

7 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

De acordo com a Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia, para 

que os pacientes obtenham bons resultados por meio do acompanhamento 

nutricional, é preciso considerar a realidade de cada paciente, ou seja, sua atividade 

ocupacional, suas rotinas, seus hábitos alimentares, a identificação do 

funcionamento do organismo através dos exames, entre outros. E ainda: muitas 

pessoas que iniciam o tratamento dificilmente conseguem finalizar no tempo 

estabelecido pelo profissional da nutrição (BRASIL, 2010).  

Assim, os resultados desta pesquisa corroboram as declarações de 

especialistas da Sociedade Brasileira de Endocrinologia e Metabologia, sobre a 

finalização das pessoas dos tratamentos de saúde com os profissionais da nutrição.  

 A tabela 19 mostra a prática de atividades físicas segundo o sexo. Observou-

se a predominância dos participantes que praticavam algum tipo de exercício (44 / 

57,89%), com destaque para as mulheres (29 / 65,9%). 
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Tabela 19 – Distribuição da prática de atividades físicas segundo o sexo (São Paulo, 

2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Prática de atividades 

físicas   
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs. 

 
Freq. % Obs. 

 

Sim 15 34,1% 
 

29 65,9% 
 

44 100% 57,89% 

Não 9 28,1% 
 

23 71,9% 
 

32 100% 42,11% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A prática regular de exercícios físicos pelos indivíduos de forma constante 

pode trazer diversos benefícios, como o controle do peso corporal, a redução da 

pressão arterial, redução do estresse, diminui o risco do desenvolvimento de 

doenças crônicas, entre outros (MORRIS; et al. ., 1990; PAFFENBARGER; et al. ., 

1986; BLAIR, et al. ., 1995; ANDERSEN et al. ., 2000). 

No trabalho, programas que visam à prática de exercícios físicos, como a 

ginástica laboral, podem ajudar positivamente no combate à perda de desempenho 

e à falta de concentração, e podem promover um decréscimo dos dias de ausência, 

devido a doenças (ACKLAND et al. ., 2005; COULSON et al. ., 2008; WATTLES & 

HARRIS, 2003; NECK & COOPER, 2000; HOYE et al. ., 2013). 

Alguns estudos comprovaram que os bancários que praticam algum tipo de 

atividade física são mais ativos e percebem menor frequência de adoecimentos, 

quando comparados com profissionais que não praticam nenhuma atividade; porém 

os números de profissionais que praticam algum tipo de exercício ainda são poucos, 

comparados àqueles que não se exercitam (VIANA; ANDRADE; VASCONCELOS, 

2010). 

Considerando a perspectiva de gênero, nos últimos anos vem aumentando o 

número de mulheres que praticam exercícios físicos. Esse crescimento está 

associado à manutenção da saúde e à valorização dos cuidados com a imagem 

corporal (COSTA; ROSANA, 2003). 

 As mulheres apresentam uma percepção mais sensível do corpo, social e 

historicamente criada pelo processo de medicalizações, o que as deixa mais atentas 

do que os homens às “sensações doentias”. Elas também estão gastando cada vez 
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mais tempo com o tratamento e a disciplina de seus corpos, de modo que a prática 

de atividades físicas torna-se um “investimento social”, ligado também às 

oportunidades de exibição do corpo em público, e não apenas à promoção da saúde 

(COSTA; ROSANA, 2003; HEIBORIN; MARIA, 2003; WERNECK; GUILHERME, 

2003). 

Sobre os resultados apresentados nesta pesquisa, apesar de os números 

apresentarem a predominância de participantes que praticavam atividades físicas, 

ainda é elevado o número de trabalhadores que não se exercitavam (32 / 42,11%). 

Nesse sentido, torna-se relevante o incentivo dessa prática nas instituições 

financeiras, visando melhor qualidade de vida para os funcionários e benefícios para 

as instituições financeiras, como a redução dos afastamentos e dos custos do poder 

público. 

A tabela 20 mostra dados referentes à prática de atividades físicas dos 

participantes do sexo masculino segundo o IMC. Foram apresentados os seguintes 

resultados, dos 24 participantes (100%), a maioria (15 / 62,5%) praticava algum tipo 

de atividade física. Porém, destes, 8 (53,3%) apresentaram sobrepeso e 4 (26,7%) 

obesidade grau I.  Dos 9 (100%) participantes que não praticavam nenhum tipo de 

atividade física, a maioria apresentou sobrepeso (6 / 66,7 %) e obesidade grau I (2 / 

22,2 %). Entretanto, entre aqueles que se exercitavam e os que não se exercitavam, 

houve predominância de sobrepeso e obesidade grau I. 

 

Tabela 20 - Distribuição da prática de atividades físicas dos participantes do sexo 

masculino segundo IMC (São Paulo, 2018) 

 

IMC  Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau I 
 Total 

Pratica de 

atividade 

física   

Freq. 
% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 

Fre

q. 

% 

Obs. 
Freq. % Obs. 

Sim 3 20% 8 53,3% 4 26,7% 15 100% 15 62,5% 

Não 1 11,1% 6 66,7% 2 22,2% 9 100% 9 37,5% 

Total 4 16,7% 14 58,3% 6 25% 24  24 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 
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A prática de atividades físicas de forma regular ajuda no controle do peso 

corporal; reduz a pressão arterial, o estresse; diminui a chance de desenvolvimento 

de doenças crônicas, entre outros (LAURENT et al., 2005). 

Um levantamento realizado pelo IBGE em 2017 mostrou que menos de 40% 

dos brasileiros praticam algum tipo de atividade física. O estudo ainda destacou que 

nos últimos anos vem aumentando o número de homens que praticam atividades 

físicas, contudo, diante do aumento das doenças crônicas, o número de pessoas do 

sexo masculino que se exercitam ainda é pouco (BRASIL, 2017). 

 

A figura 3 apresenta o tipo dos exercícios físicos mais praticados; 

destacaram-se a musculação (19 / 43%) e a caminhada (16 / 36%). 

 

Figura 3 - Distribuição do tipo de exercícios físicos praticados 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O número de pessoas que praticam a caminhada como atividade física vem 

crescendo anualmente. Segundo pesquisa realizada pelo IBGE, entre 71.142 

participantes, em 2015, o esporte mais praticado pelos brasileiros é a caminhada, 

com 49,1%; já a musculação ocupa o quarto lugar, com 21,6%. 

Um estudo realizado pela Universidade de São Paulo (USP, 2015) revelou 

que a caminhada de forma orientada durante 40 minutos diários diminui a pressão 
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arterial durante 24 horas; melhora as funções respiratórias e cardiovasculares; ajuda 

no controle de gordura, da glicemia e do peso corporal; além de promover o bem-

estar psicológico e social.  

A prática da musculação de forma regular traz inúmeros benefícios, como a 

melhora da postura corporal, a redução de gordura no organismo, a tonificação dos 

músculos, o aumento da densidade óssea; além disso, ajuda no combate a 

problemas emocionais, entre outros (MURER, 2007). 

A tabela 21 mostra o tempo da prática de atividades físicas segundo o sexo; 

destacaram-se aqueles que se exercitavam há menos de um ano (20 / 45,46%), com 

predomínio do sexo feminino (13 / 65%). 

 

Tabela 21 – Distribuição do tempo da prática de atividades físicas segundo o sexo 

(São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Pratica de atividades 

físicas tempo   Freq. 

% 

Rep. Desvio Freq. 

% 

Rep. Desvio Freq. 

% 

Rep. 

 Há menos de 1 ano 7 35% 

 

13 65% 

 

20 100% 45,46% 

De 1 a 3 anos 2 18,2% 

 

9 81,8% 

 

11 100% 25 % 

Entre 3 e 5 anos 0 0% 

 

2 100% 

 

2 100% 4,54% 

Mais de 5 anos 6 54,5% + PS 5 45,5% - PS 11 100% 25 % 

Total 15 34,1% 

 

29 65,9% 

 

44 

 

100% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Estudos mostraram que o número de frequentadores de academias vem 

crescendo, principalmente entre as mulheres. Uma pesquisa realizada pelo IHRSA 

Global Report 2015 (Association International Health, Racquet & Sport Club) mostrou 

que o Brasil possui 7,952 milhões de alunos nas academias de ginástica. Porém, o 

estudo ainda ressaltou que o tempo de permanência da população nas academias, 

ou seja, frequência por um ano ou mais, principalmente entre as mulheres, é baixo, 

de apenas 3,97%. Isso acontece por que muitas acabam desistindo de frequentar as 

aulas. Quanto à desistência feminina, na maioria das vezes é devida à dupla 

jornada, tendo em vista que muitas das que trabalham fora ainda cuidam da casa e 

dos filhos. 
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Dessa forma, ressalta-se a importância do incentivo diário a práticas de 

atividades físicas, visando diversos benefícios para a saúde física e psíquica.      

A tabela 22 mostra os dados referentes ao tempo da prática de atividades 

físicas dos participantes do sexo masculino segundo o IMC. Foram apresentados os 

seguintes resultados: dos 15 respondentes (100%), a maioria (7 / 46,67%) praticava 

atividades físicas há menos de um ano. Porém, destes, dois (28,57%) apresentaram 

sobrepeso e obesidade grau I (2 / 28,57%). Dos 6 (100%) que se exercitavam há 

mais de cinco anos, a maioria apresentou sobrepeso (3 / 50%) e obesidade grau I (2 

/ 33,3%). Entretanto, entre aqueles que se exercitavam há menos de um ano e os 

que praticavam atividades físicas há mais de cinco anos houve predominância do 

sobrepeso de obesidade grau I. 

 

Tabela 22 - Distribuição do tempo da prática de atividades físicas dos participantes 

do sexo masculino, segundo o IMC (São Paulo, 2018) 

 

IMC   Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau I 
 Total 

Prática de 

atividade 

física 

tempo   

Freq. % Rep. Freq. % Rep. Freq. % Rep. Freq. 
% 

Rep. 
Freq. % Rep. 

Há menos 

de 1 ano 
3 42,86% 2 28,57% 2 28,57% 7 100% 7 46,67% 

De 1 a 3 

anos 
0 0% 2 100% 0 0% 2 100% 2 13,33% 

Entre 3 e 5 

anos 
0 0% 0 0% 0 0% - 

 

- 
0  

Mais de 5 

anos 
1 16,7% 3 50% 2 33,3% 6 100% 6 40% 

Total 4 26,7% 7 46,6% 4 26,7% 15 100% 15 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Um estudo realizado pela Association International Health, Racquet & Sport 

Club, em 2015 (IHRSA), mostrou que o número de pessoas que se matriculam em 

academias e praticam atividades físicas no Brasil vem aumentando nos últimos 
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anos. Ainda segundo o estudo, o número de homens que praticam atividades físicas 

cresceu 12,5% nos últimos cinco anos. A pesquisa ressaltou que, apesar do 

crescimento do percentual pessoas que praticam atividades físicas, a desistência 

também tem sido alta. Entre os motivos de as pessoas desistiram de praticar 

atividades físicas destacam-se a falta de tempo e o cansaço após o trabalho 

(IHRSA,2015).  

A tabela 23 apresenta a frequência semanal das atividades físicas segundo o 

sexo. Destacou-se a frequência de duas a três vezes por semana (28 / 63,64%), 

com predominância do sexo feminino (20 / 71,4%). 

 

Tabela 23 – Distribuição da frequência semanal das atividades físicas segundo o 

sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Atividade física 

vezes por semana   
Freq. 

% 

Rep. 
Desvio Freq. 

% 

Rep. 
Desvio Freq. 

% 

Rep.  

1 vez 1 33,3% 
 

2 66,7% 
 

3 100% 6,82% 

2 a 3 vezes 8 28,6% 
 

20 71,4% 
 

28 100% 63,64% 

4 a 6 vezes 4 36,4% 
 

7 63,6% 
 

11 100% 25% 

Todos os dias 2 100% + S 0 0% - S 2 100% 4,54% 

Total 15 34,1% 
 

29 65,9% 
 

44 
 

100% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A OMS, 2017, recomendou pelo menos 60 minutos de atividade diária, 

moderada ou intensa. O resultado da questão mostrou que apenas 2 (4,54%) dos 

participantes praticavam atividades físicas diariamente. Assim, evidencia-se a 

importância de ações de incentivo para a prática de exercícios físicos diários.  

A tabela 24 mostra os dados referentes à frequência semanal da prática de 

atividades físicas dos participantes do sexo masculino, segundo o IMC. Foram 

apresentados os seguintes resultados: dos 15 respondentes (100%), a maioria (8 / 

53,33%) se exercitava de duas a três vezes por semana. Porém, destes, 4 (50%) 

apresentaram sobrepeso e 3 (37,5%), obesidade grau I. Dos 4 (100%) que 

praticavam atividades físicas de quatro a seis vezes por semana, a maioria 

apresentou sobrepeso (2 / 50%). Entretanto, entre aqueles que se exercitavam de 



 

 

88 

duas a três vezes por semana e os que praticavam atividades físicas de quatro a 

seis vezes por semana houve predominância do sobrepeso e obesidade grau I. 

 

Tabela 24 - Distribuição da frequência semanal da prática das atividades físicas dos 

participantes do sexo masculino segundo IMC (São Paulo,2018). 

 

IMC   Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau I 
 Total 

Atividade 

física vezes 

por semana 

  

Freq. % Rep. Freq. % Rep. Freq. % Rep. Freq. 
% 

Rep. 
Freq. % Rep. 

1 vez 1 100% 0 0% 0 0% 1 100% 1 6,67% 

2 a 3 vezes 1 12,5% 4 50% 3 37,5% 8 100% 8 53,33% 

4 a 6 vezes 1 25% 2 50% 1 25% 4 100% 4 26,67% 

Todos os 

dias 
0 0% 2 100% 0 0% 2 100% 2 13,33% 

Total 3 20% 8 53,33% 4 26,67% 15  15 100% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A Association International Health, Racquet & Sport Club (IHRSA), em 2015, 

revelou que nos últimos anos vem crescendo o número de homens que praticam 

atividades físicas. O estudo ainda destacou a importância da frequência semanal na 

prática de atividades físicas, visto que muitos não se exercitam regularmente como 

recomenda a OMS: pelo menos trinta minutos por dia cinco vezes por semana 

(BRASIL, 2017).  

Assim, os resultados desta questão corroboram o estudo apresentado, uma 

vez que a maioria dos profissionais (8 / 53,33%) não praticava atividades físicas 

conforme as recomendações da OMS, porém praticava alguma atividade física. 

Chama a atenção a incidência de sobrepeso e obesidade grau I em 7 (87,5%) 

destes, o que gera questionamentos sobre a forma como essas atividades físicas 

estavam sendo realizadas, bem como o que se refere ao tipo e à quantidade de 

alimentação destas pessoas. Nesse sentido, a falta da prática de atividades físicas 
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regulares e de controle alimentar sugere maior vulnerabilidade para o 

desenvolvimento de doenças crônicas. 

A tabela 25 mostra a motivação para atividades físicas e sociais após saírem 

do trabalho; 52 (68,42%) responderam que não tinham ânimo para participar desses 

eventos, com destaque para as mulheres (38 / 73,1%). 

 

Tabela 25 – Distribuição da motivação para atividades físicas e sociais após o 

trabalho, segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Motivação atividades físicas e 

sociais   
Freq. 

% 

Obs.  
Freq. 

% 

Obs.  
Freq. 

% 

Obs.  

Sim 10 41,7% 
 

14 58,3% 
 

24 100% 31,58% 

Não 14 26,9% 
 

38 73,1% 
 

52 100% 68,42% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Nas últimas décadas, o processo de reestruturação produtiva que vem 

ocorrendo nos bancos, por meio de inovações tecnológicas e de gestão, gera fatores 

que vêm contribuindo para a falta de motivação para a prática de atividades físicas e 

sociais após o trabalho. Muitos trabalhadores ao chegarem a suas residências não 

conseguem “se desligar” do trabalho, levando suas preocupações diárias para casa. 

As mulheres, além dos problemas profissionais, em geral ainda precisam dar conta 

dos afazeres domésticos e do cuidado com os filhos, diante de uma sociedade, 

como a brasileira, em que muitos ainda consideram que as tarefas domésticas são 

ocupações femininas. Nesse sentido, não raro sentem-se cansados, e isso faz com 

que muitas não consigam praticar nenhum tipo de atividade física ou social após o 

trabalho diário (SALIM; 2003; HIRATA, 2001; PAPARELLI, 2011). 

Dessa forma, os resultados desta questão comprovam as citações dos 

autores que embasam cientificamente esta pesquisa. 

A figura 4 apresenta os motivos para a falta de atividades físicas e sociais 

após o trabalho; destacou-se o cansaço físico e mental (49 / 94%).   
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Figura 4 – Motivos para falta de atividades físicas e sociais após o trabalho (São 

Paulo, 2018) 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A polivalência das funções exercidas pelos funcionários, a capacidade de lidar 

com pressões, as jornadas de trabalho extensas e cansativas, a rapidez na entrega 

das metas exigidas pelos bancos e ainda o convívio com o medo da demissão são 

acontecimentos que fazem parte do processo de reestruturação dos bancos. Esses 

fatos contribuem para o aumento do cansaço físico e mental, desmotivando os 

funcionários a participarem de qualquer atividade após o trabalho.  

O cansaço e os níveis elevados de estresse têm sido causa do 

desenvolvimento de diversos tipos de doenças físicas e psíquicas, em muitos 

profissionais de instituições financeiras (BARCAUI & LIOMONGI-FRANÇA, 2014; 

SHIRRMEISTER & LIMONGI-FRANÇA, 2012; PASCHOAL & TOMAYO, 2004; 

SEGERSTROM & OCONNOR, 2012). 

Segundo dados do Ministério da Previdência Social, as doenças fisicas e 

psíquicas alcançaram o percentual de 20,76% em 2016. São  doenças originadas 

por fatores de riscos ergonômicos, como trabalhar muito tempo sentados e com 

posturas inadequadas, e sobrecarga mental pelas metas de produtos e serviços 

impostas,  que têm sido as principais causas de afastamento do trabalho, superando 

mesmo os fatores traumáticos (BRASIL, 2016). 

Assim, as respostas da questão em análise corroboram as declarações dos 

referidos autores, sendo importante o desenvolvimento de ações para a diminuição 

do cansaço físico e mental dos trabalhadores da instituição financeira pesquisada. 
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A tabela 26 mostra a participação das atividades de lazer segundo o sexo; 53 

(69,74%) responderam que participavam de algum tipo de entretenimento, com 

predominância para as mulheres (35 / 66%).  

 

Tabela 26 – Distribuição da participação em atividades de lazer segundo o sexo 

(São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

 

Atividade de lazer   Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Sim 18 34% 
 

35 66% 
 

53 100% 69,74% 

Não 6 26,1% 
 

17 73,9% 
 

23 100% 30,26% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de 

livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se, ou ainda para 

desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação social 

voluntária ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das 

obrigações profissionais, familiares e sociais (DUMAZEDIER, 2004; CALVET, 2010; 

SALIS, 2004; MORAIS, 2010; MELO 2003; BACAL, 2003).  

O lazer, sendo considerado como tempo de descanso, descontração e 

recuperação, torna-se relevante para promoção da saúde, existindo uma relação 

direta entre lazer e saúde, lazer e educação, lazer e qualidade de vida e lazer e 

trabalho (SALIM, 2003; HIRATA, 2001; PAPARELLI, 2011). 

Dessa forma, considerando a relevância das atividades de lazer para a 

qualidade de vida dos funcionários, observou-se também um número significativo de 

respondentes que não participavam de nenhuma atividade de entretenimento ( 23  / 

30,26%). Assim, ressalta-se a importância das ações de incentivo para a prática das 

atividades de lazer, visto que a falta de entretenimento pode favorecer o 

desenvolvimento de doenças físicas e psíquicas.   

A tabela 27 mostra os dados referentes à participação em atividades de lazer 

dos participantes do sexo masculino, segundo o IMC. Foram apresentados os 

seguintes resultados: dos 24 respondentes (100%), a maioria (18 / 75%) participava 
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de alguma atividade de entretenimento. Porém, destes, nove (50%) apresentaram 

sobrepeso e cinco (27,8%), obesidade grau I. Dos seis (100%) que não participavam 

de nenhuma atividade de lazer, a maioria (5 / 83,3%) apresentou sobrepeso. 

Entretanto, entre aqueles que participavam de algum tipo de atividade de 

entretenimento e os que não participavam de nenhuma atividade de lazer houve 

predominância do sobrepeso e obesidade grau I, o que sugere maior vulnerabilidade 

para o desenvolvimento de doenças crônicas. 

 

Tabela 27 - Distribuição dos participantes da participação em atividades de lazer do 

sexo masculino, o IMC (São Paulo, 2018) 

 

IMC  Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau I 
 Total 

Atividade de 

lazer   
Freq. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 

Fre

q. 

% 

Obs. 
Freq. % Obs. 

Sim 4 22,2% 9 50% 5 27,8% 18 100% 18 75% 

Não 0 0% 5 83,3% 1 16,7% 6 100% 6 25% 

Total 4 16,7% 14 58,3% 6 25% 24  24 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O lazer sendo considerado como tempo de descanso, descontração e 

recuperação, torna-se relevante para a promoção da saúde fisica e mental. (SALIM, 

2003; HIRATA, 2001; PAPARELLI, 2011).  

Um estudo realizado pela Universidade Federal de Feira de Santana (UFFS), 

em 2011, mostrou que os participantes que não participavam de nenhuma atividade 

de entretenimento apresentaram transtornos mentais, a maioria estava acima do 

peso e muitos já sofriam de vários tipos de doenças crônicas (BRASIL, 2012). 

Por outro lado, uma  pesquisa realizada pelo MS entre 2006 e 2016 mostrou 

que em dez anos houve aumento de 10% dos brasileiros que participam de 

atividades de entretenimento. Sob a pesrpectiva de gênero, o estudo destacou que 

os homens participam mais de atividades em grupos, como bares, restaurantes, 

jogos entre outras, e nessas atividades costumam consumir mais bebidas alcólicas e 

alimentos ricos em gorduras e carboidratos. Já entre as mulheres, muitas preferem 

atividades individuais (BRASIL, 2018).  
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A figura 5 apresenta os tipos de atividades de lazer mais praticadas; as mais 

apontadas foram o cinema (14 / 26%) e os shoppings (10 / 19%). 

 

Figura 5 – Distribuição da participação do  tipo de atividades de lazer (São Paulo, 

2018) 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

A observação da prática do lazer na sociedade moderna é marcada por fortes 

componentes de produtividade. Valorizam-se a performance, o produto, ou seja, o 

consumismo desenfreado em shoppings, entre outros lugares, e não se reconhece o 

processo de vivência, a cultura, o conhecimento que lhe dá origem; estimula-se a 

prática compulsória de atividades denotadoras de moda ou status (CAMARGO,1998, 

p.71). 

Nesse sentido, cabe ressaltar que, para muitos trabalhadores, existe uma 

sofisticada rede de produtos e serviços que liberam parte de seu tempo das tarefas 

diárias, uma vez que a renda familiar pode estar associada à prática de atividades 

de lazer (SALIM, 2003; HIRATA, 2001; PAPARELLI, 2011). 

Sobre os resultados da questão, destaca-se que há necessidade de que os 

estudos sobre lazer dialoguem com as questões econômicas, na busca de soluções 

que beneficiem o acesso democrático ao lazer por toda a sociedade, a fim de 

distinguir um grau de desenvolvimento mais abrangente, que tenha a sociedade e os 

trabalhadores como centro (DUMAZEDIER,2008). 
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A tabela 28 mostra a frequência do lazer segundo o sexo; predominou a 

escolha por somente nos finais de semana (32 / 60,4%), destacando-se o sexo 

feminino (35 / 66%). 

 

Tabela 28 – Distribuição da frequência do lazer segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Lazer frequência   Freq. % Rep. 
 

Freq. % Rep. 
 

Freq. % Rep. 
 

Diariamente 1 50% 
 

1 50% 
 

2 100% 3,8 % 

Uma vez por semana 3 27,3% 
 

8 72,7% 
 

11 100% 20,7% 

Duas ou mais vezes 4 50% 
 

4 50% 
 

8 100% 15,1% 

Somente nos finais de semana 10 31,2% 
 

22 68,8% 
 

32 100% 60,4% 

 

Total 

 

18 

 

34%  

 

35 

 

66%  

 

53  
100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nessa perspectiva, as extensas e cansativas jornadas de trabalho fazem com 

que o tempo disponível dos bancários para atividades de entretenimento restrinja-se 

aos finais de semana. Assim, considerando a relevância do lazer para promoção da 

saúde, o tempo livre vem sendo apontado como amortecedor de estresse e do 

cansaço físico (PONDE, 2003; BALDISSERA; BUENO, 2011)  

Trata-se de uma necessidade psicossocial, cujo exercício é influenciado pela 

subjetividade. Destarte, as práticas de atividades de lazer com maior frequência 

ajudam no descanso físico e mental, podendo trazer mais saúde e qualidade de vida 

para os trabalhadores (DURAES; 1998, SALOMÃO, KARIN; 2015).  

Nesse sentido, Paul Largue, considerado precursor dos estudos sobre tempo 

livre, propõe redução da jornada de trabalho e melhor distribuição de renda para 

toda a sociedade (RUSSEL, 1957). 

A tabela 29 apresenta os dados referentes às doenças crônicas segundo o 

sexo. Observou-se que a maioria dos participantes não sofria nenhum tipo de 

enfermidade. Constatou-se também que 20 (33,3%) homens informaram não sofrer 

de doenças crônicas, porém, quatro (25%) referiram sofrer dessas doenças. Já entre 

as mulheres, 40 (66,7%) declararam não sofrer de nenhuma doença crônica, e 12 

(75%) sofriam de algum tipo de enfermidade. Logo, este quadro é mais grave entre 

as mulheres, demandando atenção. 
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Tabela 29 – Distribuição das doenças crônicas segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Doença crônica   Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Sim 4 25% 
 

12 75% 
 

16 100% 21,05% 

Não 20 33,3% 
 

40 66,7% 
 

60 100% 78,95% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Apesar de os resultados desta questão terem apresentado maior número de 

participantes que afirmaram não sofrer de nenhum tipo de doença crônica, dados 

obtidos pelo INSS, em 2019, revelaram que de 2009 a 2017 a quantidade de 

trabalhadores bancários afastados por doenças crônicas cresceu 61,5% – tais dados 

reforçam a relação entre doenças crônicas e o trabalho bancário (BRASIL, 2019). 

Sobre a questão de gênero, uma pesquisa realizada pelo IBGE revelou que 

mais de 34 milhões de mulheres no Brasil sofrem de algum tipo de doença crônica. 

O estudo também mostrou que o número de homens que sofrem com o problema é 

de 23 milhões (BRASIL; 2018).     

Desta forma, o fato de a maioria (60 / 78,95%) dos participantes deste estudo 

não ter informado sofrer de nenhum tipo de enfermidade, eles podem estar 

rejeitando a possibilidade de ter algum agravo de saúde, pois muitas doenças são 

silenciosas, ou ainda apresentar algum sintoma, e não ter respondido esta questão 

devido a algum temor.  

 Assim, ressalta-se a importância do acompanhamento da saúde dos 

trabalhadores nas instituições financeiras, visto que eles apresentaram cansaço 

físico e mental, o que sugere maior vulnerabilidade para o desenvolvimento de 

doenças crônicas. 

A tabela 30 mostra os dados referentes às doenças crônicas dos participantes 

do sexo masculino, segundo o IMC. Foram apresentados os seguintes resultados: 

dos 24 respondentes (100%), a maioria (20 / 83,3%) referiu não sofrer de nenhum 

tipo de enfermidade. Porém, destes, 13 (65%) apresentaram sobrepeso e cinco 

(25%), obesidade grau I. Entretanto, entre aqueles que não sofriam de nenhum tipo 

de enfermidade, houve predominância do sobrepeso e obesidade grau I, o que 

sugere maior vulnerabilidade para o desenvolvimento de doenças crônicas.  
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Tabela 30 - Distribuição das doenças crônicas dos participantes do sexo masculino 

segundo o IMC (São Paulo, 2018)  

 

IMC  Saudável Sobrepeso 
Obesidade 

Grau I 
 Total 

Doença 

crônica   
Freq. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 
Freq. 

% 

Obs. 

Fre

q. 

% 

Obs. 
Freq. % Obs. 

Sim 2 50% 1  25% 1 25% 4 100% 4 16,7% 

Não 2 10% 13 65 % 5 25% 20 100% 20 83,3% 

Total 4 16,7% 14 58,3% 6 25% 24  24 100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

O número de mortes na população masculina brasileira vem crescendo 

anualmente, e um dos principais motivos é o aumento das doenças crônicas. 

Segundo o MS, as maiores causas são o infarto e o Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) (BRASIL, 2017). 

Nesse sentido, ressalta-se que muitos homens têm dificuldades em 

reconhecer a necessidade do cuidado com a saúde física e mental. Muitos cultivam 

o pensamento de rejeitar a possibilidade de adoecer, ou seja, mesmo que 

apresentem algum sintoma não costumam procurar o profissional da saúde, logo 

não identificam se sofrem ou não de alguma enfermidade. Esse fato ocorre 

principalmente em relação às doenças crônicas, e também nas ações de promoção 

da saúde e de prevenção, que requerem mudanças no estilo de vida, como prática 

de atividades físicas, alimentação saudável, entre outras (LAURENT et al., 2005).  

Assim, os resultados desta questão corroboram os estudos apresentados; os 

participantes do sexo masculino podem estar rejeitando a possibilidade de adoecer 

ou estavam apresentando algum sintoma e não buscaram um profissional da saúde.   

A figura 6 mostra o tipo de doenças crônicas; constatou-se que a maioria 

sofria de hipertensão (5 / 31%) e gastrite (4 / 25%).    
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Figura 6 – Distribuição do tipo de doenças crônicas (São Paulo, 2018) 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Nas últimas décadas, com a incorporação de novas tecnologias nos bancos, 

jornadas de trabalho extensas e aumento das pressões para o cumprimento de 

metas de produtos e serviços, surgiram novos fatores de risco para a saúde dos 

trabalhadores. Dessa forma, houve aumento significativo das doenças crônicas, 

como hipertensão, gastrite, depressão, entre outras (ANTUNES, 2015; BRANDÃO; 

HORTA; TOMASI, 2005; PRAVAN, 2015; ALVES, 2008; CAPELAS; NETO; 

MARQUES, 2010; SILVA; MÁSCULO, 2002).  

Diante desse cenário, com sobrecarga de trabalho, falta de funcionários, 

competividade, entre outros, os trabalhadores sentem-se cada vez mais 

individualizados, e muitas vezes são confrontados por estratégias de gestão que 

capturam não só o corpo, como também a subjetividade, a identidade e os coletivos 

de trabalho. Isso interfere nas relações familiares, de lazer e de convivência social 

fora do campo profissional (ALVES, 2013). 

Nesse sentido, nos últimos anos vem crescendo o número de bancários com 

estresse, síndrome do pânico, depressão, tendência a suicídios, entre outros. Um 

estudo realizado pelo Ministério Público do Trabalho revelou que um em cada três 

funcionários de instituições financeiras diz apresentar algum tipo de doença 

psicológica e doença crônica, em decorrência do trabalho cansativo. Entretanto, 

diante dessa premissa muitos não têm tempo para a prática de atividades físicas e 

de lazer, e também não consomem alimentos saudáveis (BRASIL, 2018).   
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 Ainda segundo a pesquisa, as mulheres têm o dobro de chance de 

desenvolver doenças relacionadas ao trabalho, devido à instabilidade hormonal a 

que estão sujeitas. Uma pesquisa realizada pelo INSS em 2018 mostrou que, de 

2009 a 2017, o número de trabalhadoras bancárias afastadas por transtornos 

mentais e doenças crônicas cresceu 61,5%; a pesquisa ainda ressalta que o número 

absoluto de trabalhadoras doentes pode ser ainda maior, devido à subnotificação 

(BRASIL, 2019).     

Sobre os resultados da questão acima, entre os que possuem algum tipo de 

doença, 10,6% relataram depressão e 60,5% apontaram hipertensão, gastrite, 

enxaqueca, entre outras. O resultado comprova o que diversos autores vêm 

abordando nas últimas décadas: a sobrecarga de trabalho e a ausência de uma 

política de saúde para os trabalhadores estão prejudicando a vida de milhares de 

pessoas e provocando um verdadeiro quadro de adoecimento crônico.  

A tabela 31 apresenta os resultados quanto ao uso de medicamentos diários 

segundo o sexo; destacaram-se aqueles que consumiam um tipo por dia (35 / 

46,7%), com predominância para o sexo feminino (26 / 74,3%). Entretanto, sobre os 

respondentes do sexo feminino que fazem uso diário de algum tipo de medicamento, 

algumas delas podem referir o uso de contraceptivos ou vitaminas. 

 

Tabela 31 – Distribuição do uso de medicamentos diários segundo o sexo (São 

Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Uso de medicamentos diários 

   
Freq. % Rep. 

 
Freq. % Rep. 

 
Freq. % Rep. 

 

Não 12 40% 
 

18 60% 
 

30 100% 40 % 

Um tipo 9 25,7% 
 

26 74,3% 
 

35 100% 46,7% 

Dois a três tipos 3 33,3% 
 

6 66,7% 
 

9 100% 12 % 

Mais de três tipos 0 0% 
 

1 100% 
 

1 100% 1,3 % 

Total 24 32% 
 

51 68% 
 

75 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 

No decorrer das décadas, com o processo de reestruturação do trabalho nas 

instituições financeiras, decorrente das mudanças tecnológicas, o aumento das 

metas de produtos e serviços e as demissões em massa impactaram na saúde 
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dessa classe trabalhadora. Nos últimos anos houve um aumento significativo no uso 

de medicamentos pelos bancários, devido ao aumento das doenças relacionadas ao 

estresse causado pelo trabalho (NASCIMENTO, 2012; SILVA; PINHEIRO; 

SAKURAI, 2007). 

Uma pesquisa realizada pela Universidade Federal de Ciências da Saúde de 

Porto Alegre, em 2016, que contou com a participação de 1.117 bancários do Rio 

Grande do Sul, constatou que 49,9% dos participantes afirmaram utilizar algum tipo 

de medicação, sendo que, destes, 83,8% fazem uso diariamente, com destaque 

para o sexo feminino, 53,2%. Os resultados indicaram que as mulheres consomem 

mais medicamentos do que os homens. Os participantes ainda responderam que o 

uso de medicamentos está relacionado a doenças adquiridas em função do estresse 

no trabalho, e a utilização dos remédios é vista como estratégia defensiva ligada à 

necessidade de manterem-se produtivos. 

A tabela 32 mostra os dados referentes à finalidade do uso de medicamentos 

segundo o sexo; houve predominância dos que consumiam medicamentos para 

hipertensão arterial (21 / 53,8%), com destaque para o sexo feminino (14 / 66,7%).  

 

Tabela 32 – Distribuição da finalidade do uso dos medicamentos segundo o sexo 

(São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino  Total 

Medicamentos 

finalidade   
Freq. 

% 

Rep. 
Desvio Freq. 

% 

Rep. 
Desvio 

 
Freq. 

% 

Rep.  

Hipertensão arterial 7 33,3% 
 

14 66,7% 
 

 21 100% 53,8% 

Doença 

cardiológica 
0 0% 

 
0 0% 

 

 
0 100% 0% 

Diabetes 0 0% 
 

4 100% 
 

 4 100% 10,2% 

Insônia 2 66,7% + PS 1 33,3% - PS  3 100% 7,7% 

Gastrite 1 16,7% 
 

5 83,3% 
 

 6 100% 15,4% 

Estresse 0 0% 
 

0 0% 
 

 0 100% 0% 

outros 1 20% 
 

4 80% 
 

 5 100% 12,9% 

Total 11 28,2% 
 

28 71,8% 
 

 39 
 

100% 

Fonte: Dados da pesquisa 
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Nos últimos anos, a categoria bancária vem sendo uma das mais vulneráveis 

no que diz respeito a doenças relacionadas ao estresse ocupacional. Devido às 

rotinas de trabalho cada vez mais cansativas, agravaram-se os problemas de saúde, 

e vem crescendo o uso de medicamentos; dentre os mais utilizados estão os 

psiquiátricos, e os destinados ao controle das dores e da pressão arterial (SILVA; 

PINHEIRO; SAKURAI, 2008; BRUNO, 2011; ALVES, 2008). 

Segundo o INSS, em 2014 foram afastados 21.144 trabalhadores bancários; 

dentre os motivos, os mais frequentes são transtornos mentais, seguidos das 

doenças físicas, como dores e hipertensão arterial (BRASIL, 2014).   

A tabela 33 apresenta se o cuidado com a saúde produz mais disposição para 

trabalhar segundo o sexo; 76 (100%) participantes afirmaram que sim.  

 

Tabela 33 – Distribuição dos sujeitos sobre se o cuidado da saúde produz mais 

disposição para trabalhar segundo o sexo (São Paulo, 2018) 

Sexo   Masculino Feminino Total 

Cuidar da saúde/disposição   Freq. % Obs. 
 

Freq. % Obs. 
 

Freq. Obs. 
 

Sim 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 100% 100 % 

Não 0 0% 
 

0 0% 
 

0 100% 0% 

Total 24 31,6% 
 

52 68,4% 
 

76 
  

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Os hábitos saudáveis, como prática de atividades físicas, lazer, alimentação 

rica em nutrientes, entre outros, trazem mais saúde para a realização das tarefas 

diárias. Estudiosos como Viana; Andrade; Vasconcelos, 2010, comprovaram que os 

bancários que praticavam algum tipo de atividade física, lazer e cuidavam da 

alimentação eram mais ativos, percebiam menor frequência de adoecimentos, 

quando comparados com profissionais que não praticavam nenhuma atividade; 

todavia, o número de profissionais que cuida regularmente da sua saúde ainda é 

pequeno, em comparação ao número dos que não cuidam. 

Assim, ressalta-se a importância das ações de incentivo para o cuidado da 

saúde dos trabalhadores como um todo, ou seja, considerando a saúde como o 

bem-estar físico, mental e social como essenciais para a qualidade de vida dos 
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indivíduos. Esses fatores devem ser tratados como um processo continuado, 

objetivando a preservação da vida na sociedade. 

A figura 7 mostra os motivos da importância do cuidado com a saúde; 

destacou-se o ganho de disposição (73 / 96%). 

 

Figura 7 – Distribuição dos motivos da importância do cuidado com a saúde (São 

Paulo, 2018) 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

Segundo os participantes, a maioria (73 / 96%) respondeu respostas similares 

à resposta apresentada na figura acima. Porém, apenas três (4%) correlacionaram o 

equilíbrio entre saúde física e emocional. Dessa forma, ressalta-se a importância da 

conscientização dos profissionais sobre as diferentes dimensões que englobam a 

saúde, física, psíquica, social e espiritual; para tanto se faz necessário instituir ações 

diversas, envolvendo esses aspectos para auxiliar as pessoas a se auto cuidarem 

mais e melhor.  

A atenção à saúde dos trabalhadores é caracterizada pelo conjunto de ações 

e incentivos das empresas e do poder público, objetivando a prevenção e o 

diagnóstico, visando melhor produtividade no trabalho e mais qualidade de vida para 

os profissionais e suas famílias. No Brasil, essas ações ainda estão muito restritas, e 

como consequência aumenta cada vez mais o número de trabalhadores afastados e 

doentes, crescendo os gastos públicos e das empresas. Dessa forma, a 
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conscientização dos empresários e do governo sobre a importância do cuidado com 

a saúde física, mental e espiritual dos trabalhadores pode trazer benefícios para o 

poder público e para as empresas, além de melhorar a qualidade de vida dos 

profissionais (FONSECA; CHOR; VALENTE, 1999; ARAÚJO; COSTA-SOUZA, 

2010). 
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5. CONCLUSÃO 

Este estudo permitiu concluir que os profissionais da instituição pesquisada:  

 

 Eram na maioria do sexo feminino (52 / 68,4%); 

 Tinham Idade média de 32 anos; 

 Tinham peso médio de 72,8 Kg; 

 A média do IMC foi de 25,7, correspondendo à categoria de sobrepeso; 

 Fizeram uso dos serviços de saúde nos últimos 30 dias (22 / 28,95%); 

 Almoçavam em restaurantes (43 / 58,90%); 

 Participavam de algum tipo de entretenimento (53 / 69,74%);  

 Praticavam algum tipo de exercício (44 / 57,89%); 

 Sofriam de doenças crônicas (16 / 21,05%). 

 

Quanto aos resultados dos participantes do sexo masculino: 

 

 Dos 24 respondentes (100%), a maioria (14 / 58,3%) apresentou 

sobrepeso; 

 Fizeram uso dos serviços de saúde nos últimos 30 dias (4 / 16,6%); 

 Almoçavam em restaurantes (13 / 59,1%); 

 Praticavam algum tipo de exercício (15 / 62,5%); 

 Participavam de algum tipo de entretenimento (18 / 75%); 

 Sofriam de doenças crônicas (4 / 16,7%). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A saúde dos trabalhadores é importante campo da área das ciências da vida 

e demanda maiores e melhores estudos, sendo um ramo que deve ser explorado 

nas pesquisas científicas.  

Conhecer o perfil de saúde de trabalhadores de instituições bancárias é 

interessante, visto que este contexto de trabalho é geralmente estressante e pode 

gerar impactos na saúde, o que implica em entender não só questões relacionadas 

aos aspectos físicos-biológicos, mas também referentes aos comportamentos das 

pessoas e suas demandas de diferentes naturezas, para que seja possível  se 

pensar em soluções e encaminhamentos para contribuir na formulação de práticas 

preventivas, bem como de  políticas públicas relacionada à saúde dos trabalhadores. 

Fica em aberto para futuros estudos a investigação de resultados referentes à 

implementação de ações preventivas institucionais como forma de contribuição para 

a melhora do perfil de saúde dos seus trabalhadores nas empresas e também no 

que tange a qualidade de vida. 
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ANEXO A – APROVAÇÃO CEP / UNITAU 
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APÊNDICE I – ENTREVISTA 

 
APÊNDICE I - QUESTIONÁRIO APLICADO NA PESQUISA AOS FUNCIONÁRIOS DE 

UMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

 
 

1) Levantamento dos dados de identificação dos funcionários da instituição 

 

a) Sexo:  

(   ) Feminino                                                 (   ) Masculino 

 

b) Idade: 

(    ) 20 anos a 30 anos                                (    ) 41 anos a 50 anos 

(    ) 31 anos a 40 anos                                (    ) Acima de 51 anos 

 

c)  Escolaridade: 

 (    ) Segundo grau completo                         (    ) Superior incompleto 

 (    ) Superior completo                                  (    )  Pós-graduado     

 

d) Estado civil: 

(   ) Solteiro                             (   ) Casado                     (    ) Viúvo    

(   ) Separado/Divorciado 

 

2) Levantamento dos dados antropométricos 

 

    a) Qual o seu peso? _______________________ 

 

b) Qual a sua altura?_____________________ 

 

3) Funções  desempenhadas na instituição 

 

a) Função exercida nesta instituição financeira 

(    ) analista de cadastro 

(    ) assessor de investimento 
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(    ) operador de mesa 

b) Renda Mensal 

(    ) até 3 salários mínimos                        (    ) entre 3 a 5 salários mínimos 

(    ) entre 5 e 7 salários mínimos                (    ) entre 7 e 9 salários mínimos  

           (    ) 10 ou mais salários mínimos  

 

c) Há quanto tempo trabalha neste local?  

(    ) de 1 a 3 anos                                      (    ) entre 3 e 5 anos  

(    ) de 5 a 10 anos                                    (    ) mais de 10 anos  

 

d) Tempo de trabalho no atual cargo: 

(     ) de 1 a 3 anos                                    (     ) entre 3 e 5 anos  

(     ) de 5 a 10 anos                                  (     ) mais de 10 anos  

 

4) Perfil de Saúde dos funcionários da instituição 

 

a) Você fez uso recente (nos últimos 30 dias) de algum tipo de serviço de saúde? 

          (    ) Sim. Qual o motivo?___________________________________ 

          (    ) Não 

 

b) Na pausa para o almoço, você costuma fazer as refeições: 

   (    ) em Restaurantes 

   (    ) Traz de casa 

   (    ) Outros. Explique: ______________________________________ 

 

c) A pausa para o almoço é suficiente para alimentar-se e relaxar?  

   (    ) Sim 

(    ) Não 

 

d) Você faz acompanhamento nutricional? 

(    ) Sim. Com qual profissional?__________________________ 

   (     ) Não 

 

Se sim, há quanto tempo? 



 

 

133 

(    ) menos de 1 ano                            (     ) de 1 a 3 anos  

(    ) entre 3 e 5 anos                            (     )  mais de 5 anos  

 

e) Você pratica alguma atividade física? 

        (    ) Sim. Qual atividade?___________________________________ 

        (    ) Não 

 

Se sim, há quanto tempo? 

(    ) menos de 1 ano                            (     ) de 1 a 3 anos  

(    ) entre 3 e 5 anos                            (     ) mais de 5 anos  

 

Quantas vezes por semana? 

  (     ) 1 vez por semana                          (     ) 2 a três vezes por semana 

    (     ) 4 a 6 vezes por semana                 (     ) todos os dias da semana 

 

f) Você se sente motivado para realizar práticas de atividades físicas ou atividades 

sociais após sair do seu trabalho? 

 (    ) Sim 

            (    ) Não 

Se não, por quê? ___________________________________ 

 

g) Você costuma participar de alguma atividade de lazer? 

      (    ) Sim 

      (    ) Não 

 

Se sim, quais são suas atividades de lazer rotineiras? 

 

Descreva: ___________________________________ 

      

Com qual frequência? 

 (    ) Diariamente 

 (    ) Uma vez por semana 

 (    ) Duas ou mais vezes 

 (    ) Somente nos finais de semana 
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h) Você sofre de alguma doença crônica? 

 (    ) sim  

 (    ) não 

Se sim, qual? ___________________________________ 

 

i) Com relação ao uso de medicamentos, você utiliza  diariamente? 

(    ) não faz uso de nenhum tipo medicamento 

(    ) faz uso  de 1 tipo de medicamento por dia  

(    ) 2 a 3 medicamentos por dia  

(    ) mais de três medicamentos por dia  

 

Se sim, para qual finalidade o uso do(s) medicamento(s)? 

(    ) hipertensão arterial 

(    ) doença cardiológica 

(    ) diabetes 

(    ) insônia  

(    ) gastrite 

(    ) estresse 

(    ) outros. Qual?___________________________________ 

 

j) Você considera que quando as pessoas cuidam da sua saúde elas trabalham mais 

dispostas e produzem melhor? 

(    ) sim 

(    ) não 

 

Se sim, descreva em poucas palavras por quê: 

_______________________________________________________ 

 

 


